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Ainda há quem veja o assédio como sedução, alerta UMAR 

Beatriz Dias Coelho* 
beatriz.coelho(ãSol.pt 

Lei muda este domingo. Trabalhadores pas-
sam a estar mais protegidos e empresas com 
mais de sete trabalhadores vão ter de imple-
mentar um código de conduta. 

PORTUGAL VAI TER 
LISTA NEGRA DAS 
EMPRESAS QUE 
PERMITEM ASSÉDIO 

Em Portugal, 16,5% da população 
ativa já foi alvo de assédio moral 
no trabalho pelo menos uma vez 
ao longo da vida e 12,6% já sofreu 
assédio sexual. Significa que pelo 
menos um em cada dez trabalha-
dores já esteve exposto a uma des-
tas situações pelo menos alguma 
vez desde que entrou no mercado 
de trabalho. A partir deste domin-
go, a nova legislação promete to-
leráncia reduzida. Prevê mesmo 
que o país passe a ter uma lista ne-
gra das empresas complacentes 
com este tipo de casos. 

As estatísticas fazem parte de um 
estudo de 2016, no qual foram inqui-
ridas 1801 pessoas, um trabalho 
coordenado pela socióloga Anália 
Torres e publicado pela Comissão 
Para a Igualdade no Trabalho 
(CITE). São o retrato mais recente 
da realidade que a nova legislação 
pretende prevenir. A prática de as-
sédio no trabalho possa a constituir 
uma contraordenação muito grave 
e são várias as implicações. 

Rita Garcia Pereira, advogada 
especialista em Direito do Traba-
lho, explica ao SOL fala de um 
passo «bastante importante» e 
assinala os principais pontos a ter 
em conta. 

Entre eles, está a possibilidade 
de os trabalhadores vítimas de as-
sédio serem indemnizados, «desi-
gnadamente quanto à admissi-
bilidade de recurso ao regime 
dos acidentes de trabalho e de 
doenças profissionais, tendo 
sido consagrada uma regra 
nova, no sentido de os emprega-
dores ressarcirem a Segurança 
Social dos montantes avançados 
por esta». 

Além disso, passa a ser obriga-
tório, para as empresas com sete 
ou mais trabalhadores, «terem 
um código de conduta, o qual 
deve proibir estes tipos de 
comportamento►). Caso o em-
pregador tenha conhecimento de 
alegadas situações de assédio no 
trabalho e não instaure um pro-
cedimento disciplinar, incorre 
numa contraordenação grave. A 
coima pode ir até 9690 euros. E as 
empresas que forem condenadas 
passarão a constar numa lista ne-
gra que ficará disponível no site 
da Autoridade Para as Condições 
no Trabalho (ACT). 

Finalmente, na nova lei facili-
ta-se, também, «a produção de 
prova testemunhal, através 
da notificação das testemu-
nhas e da proteção das mes-
mas, presumindo-se como 
abusivo o seu despedimento 
até um ano sobre o respetivo 
depoimento►► . 

Rita Garcia Pereira assinala, 
porém, que a nova lei ainda peca 
por defeito. Isto porque não prevê 
a inversão do ónus da prova que 
«existe apenas para o assédio 
fundado em discriminação». 

Empresas que não 
instaurem proces-
sos disciplinares 
a trabalhadores 
abusivos arriscam 
coimas até 
9690 euros 

Na prática, se um trabalhador 
invocar que é alvo de assédio, 
«mas não alegar que é discrimi-
nado perante os demais - desi-
gnadamente por ser o único na 
sua categoria ou por não ter 
com quem se comparar -, tem 
de provar os factos, os danos e 
o nexo de causalidade entre os 
factos ocorridos e os danos». 

Caso a nova lei previsse a in-
versão do ónus da prova, o traba-
lhador teria «apenas de provar 
os factos, competindo à em-
pregadora a demonstração de 
que existem factos objetivos 
que justifiquem a diferença de 
tratamento». 

Que tipo de comportamentos 
estão em causa? A definição legal 
é abrangente. Segundo o n.° 1 do 
artigo 29.° do Código do Trabalho, 
«entende-se por assédio o com-
portamento indesejado, no-
meadamente o baseado em fa-
tor de discriminação, pratica-
do aquando do acesso ao 
emprego ou no próprio empre-
go, trabalho ou formação pro-
fissional, com o objetivo ou o 
efeito de perturbar ou cons-
tranger a pessoa, afetar a sua 
dignidade, ou de lhe criar um 
ambiente intimidativo, hostil, 
degradante, humilhante ou de-
sestabilizador». 

Um problema escondido? 
Entre 1 de janeiro de 2010 e 31 de 
dezembro de 2016, a Comissão Para 
a Igualdade no Trabalho e no Em-
prego (CITE) recebeu 12 queixas de 
assédio moral, 30 de assédio sexual 
e quatro de assédio moral e sexual, 
números que ficam bastante 
aquém da realidade de assédio es-
timada no país. Em 2016, a mesma 
entidade recebeu quatro queixas 
relativas a assédio moral e nenhu-
ma queixa relativa a ao. 'sMio  sexual 
nem a assédio moral e sexual. 

«Os exatos números do as-
sédio serão muito superiores 
aos que constam das estatís-
ticas», sublinha Rita Garcia Pe-
reira, apontando a instabilidade 
laboral como uma explicação 
possível. «Ainda vivemos sob 
o espetro de que é melhor um 
mau emprego do que nenhum 
emprego►►. Helena Sampaio, psi-
cóloga e assessora técnica da di-
reção da Associação Portuguesa 
de Apoio à Vítima (APAV), tem 
a mesma leitura e acrescenta 
que «como se trata de uma 
matéria que por vezes é dificil 
provar, as vítimas, dentro do 
possível, vão gerindo o dia-a-
-dia e as situações conforme 
sabem». 

Helena Sampaio lembra ainda 
que, na maioria dos casos, «as 
pessoas que praticam estas 
ações negativas têm o cuidado 
de as praticar de forma priva-
da». Por isso, muitas vezes, as ví-
timas não conseguem provar o as-
sédio recorrendo a testemunhas. 
Outros casos há em que «alguns 
comportamentos ou revelações 
mais intimidatórias de cariz se-
xual podem ser registados atra-
vés de e-mails ou mensagens», 
afirma, o que pode tornar mais fá-
cil a denúncia. 

À semelhança da CITE, a psi-
cóloga da APAV diz que a assa 
ciação «praticamente» não re-
cebe queixas e aponta como pos-
síveis justificações, para além da 
dificuldade em provar, «a vergo-
nha e o sentimento de culpa». 
Mas sublinha que a equipa está 
preparada para lidar com estas 
situações, independentemente de 
as vítimas terem ou não condi-
ções para avançar com um pro-
cesso judicial. Informam as víti-
mas sobre «procedimentos le-
gais» e «os seus direitos», 
podendo ainda «articular com 
outras entidades, como a CITE 
ou a ACT» e concedendo «apoio 
psicológico de forma gratuita 
e confidencial►► . 

Helena Sampaio assinala que 
esse apoio pode ser determinante, 
uma vez que o assédio no trabalho 
pode ter efeitos particularmente 
nefastos a nível psicológico, 
«como angústia, algumas per-
turbações psicossomáticas, a 
redução da produtividade e até 
o comprometimento da própria 
eficácia do trabalho». 

O SOL contactou a ACT para ob-
ter informações sobre queixas e 
denúncias junto do regulador das 
condições de trabalho no país, 
bem como de estatísticas, mas não 
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Um provedor do colaborador 
nas empresas? 
A lei não o exige, mas há empresas a avançar por aí. Em 
2009, a cadeia de supermercados Lidl criou a função do 
Provedor do Colaborador, um interlocutor e conselheiro 
neutro a quem cabe garantir o bem estar, satisfação e 
motivação dos colaboradores e a existência de um clima 
de trabalho positivo. Atualmente, o Lidl conta com cinco 
Provedores do Colaborador, com responsabilidade sobre 
as várias regiões do país. Promovem também iniciativas 
para reforçar os laços entre os colaboradores e a firma. 

recebeu informações até ao fecho 
desta edição. 

A knportancla da educação 
O assédio, em particular o assé-
dio sexual, é uma problemática à 
qual a União de Mulheres Alter-
nativa e Resposta (UMAR) não 
está indiferente há já vários anos. 

Em 2011, a LIMAR promoveu a 
Rota dos Feminismos Contra o As-
sédio Sexual. Sob o tema «Assédio 
Sexual no espaço público e no tra-
balho», a associação passou por 
Faro, Beja, Setúbal, Lisboa, Viseu, 
Coimbra, Porto e Braga com ativi-
dades culturais e performativas. 

No âmbito desta iniciativa, a 
UMAR fez dois questionários para 
tentar perceber melhor os contor-
nos do fenómeno no país. «Uma 
grande percentagem dos inqui-
ridos revelou que já tinha sido 
vítima de assédio sexual na 
rua, no trabalho ou na acade-
mia», diz Maria José Magalhães, 
da UMAR. O questionário revelou 
também que «o assédio sexual 
está tão generalizado e tão na-
turalizado, que a grande maio-
ria das pessoas confundia assé-
dio sexual com sedução, como 
se fosse uma forma de iniciar 
um flirt». 

Entretanto, a associação desen-
volveu outros projetos e, atual-
mente, em conjunto com a Facul-
dade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade do Por-
to, dinamiza o projeto Bystanders 
- Developing bystanders' respon-
ses to sexual harassment among 
young people. Financiado pela Co-
missão Europeia, este projeto in-
ternacional envolve entidades de 
outros três países - Reino Unido, 
Malta e Eslovénia. O objetivo, até 
agosto de 2018, é conceber e imple-
mentar um programa de preven-
ção em contexto escolar sobre as-
sédio sexual, com estudantes e 
profissionais, nos quatro países. 

Com foco nos jovens testemu-
nhas de assédio, o projeto preten-
de, além de «combater a natura-
lização do assédio sexual», en-
sinar «os jovens a atuar». A 
representante da UMAR frisa que 
o assédio sexual é «uni problema 
histórico e social» e lembra que 
afeta não só mulheres, mas tam-
bém homens. A representante su-
blinha que esta formação, apesar 
de não se focar no assédio em con-
texto laboral, acaba por ter reper-
cussões um dia mais tarde, quan-
do os jovens crescem e «entram 
na sociedade ativa». 

*Texto editado por Marta F. Reis 
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°Vítima foi levada ao hospital de Ocumare, na Venezuela 

()Juan Adriano da Silva Marques tinha 31anos 

VENEZUELA 

Lusodescendente 
assassinado a tiro 
COMERCIANTE O Foi atingido na cara, pescoço 
e costas ASSASSINOS O Tentaram roubar camião 

DANIELA REBOUTA* 

U
m comerciante lusodes - 
cendente foi morto a tiro 
na localidade de Ocuma - 

re na Venezuela. Juan Adriano 
da Silva Marques foi atacado por 
quatro homens armados que 
tentaram roubar-lhe o camião, 
mas sem sucesso. 

A vítima, de 
31 anos, re-
gressava de 
uma viagem 
ao Interior do 
país, onde foi comprar maçaro-
cas, quando foi intercetada por 
quatro homens. Os assassinos, a 
bordo de duas motos, tentaram 
que Juan Marques parasse o ca-
mião para o tentarem assaltar, 
mas sem sucesso. 

Dispararam contra ele, aca- 

bando por o atingir na cara, 
pescoço e costas. Um amigo do 
comerciante, que também se 
encontrava no veículo, acabou 
por sofrer vários ferimentos e 
encontra-se hospitalizado. 

O clima de violência que se 
vive na Venezuela tem atingido 
inúmeras vezes a comunidade 

portuguesa. 
Em maio, um 
português de 
55 anos e a fi-
lha, de 24, fo-

ram mortos por três homens, 
durante um assalto à mão ar-
mada na sua residência. 
Só em 2015, de acordo com 

dados da Associação Portugue - 
sa de Apoio à Vítima (APAV), 
foram assassinados seis portu - 
gueses no pais. • *COM H.R./AGÉNCIAS 

CLIMA DE VIOLÊNCIA 
ATINGE A COMUNIDADE 
PORTUGUESA NO PAÍS 
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Combate à violência doméstica 
Segundo encontro da Comissão para a Cidadania e igualdade de Género 

Ecos rio Soa 
ticasclosor.listmaicom 

Biblioteca Municipal 
José Saramago, em 

vis, acolheu a 26 de 
setembro a segunda reunião 
de parceria, no âmbito do 
Protocolo Para Uma Estraté-
gia de Combate à Violência 
Doméstica e de Género, do-
cumento assinado a 24 de 
janeiro deste ano e que visa 
a implementação de uma Es-
tratégia de Combate à Vio-
lência Doméstica e de Géne-
ro, pela Comissão para a Ci-
dadania e Igualdade de Gé-
nero, nas áreas geográficas 
dos concelhos de Alter do 
Chão, Avis, Crato, Fronteira, 
Gavião, Nisa Ponte de Sor e 
Sousel, atuando nas diver-
sas vertentes de apoio e pro- 

teção às vítimas de violência 
doméstica e de género. Nes-
te dia, a Biblioteca de Avis foi 
palco de análise e reflexão 
sobre a forma de atuação da 
atual Rede de Parceiros, em 
torno dos procedimentos ado-
tados perante os crimes de 
violência doméstica e de vio-
lência de género que chegam 
ao conhecimento de cada en-
tidade envolvida. 

Parceiros envolvidos 
Esta reunião, dinamizada pela 
APAV - Associação Portugue-
sa de Apoio à Vítima, com o 
apoio do Município de Avis, 
marcou o início de um traba-
lho conjunto entre as várias 
entidades parceiras que, a 
médio prazo, se concretizará 
numa rede especializada no 
combate à violência domésti- 

ca e de género. Marcaram 
presença na ocasião repre-
sentantes da Administração 
Regional de Saúde do Alen-
tejo, APAV, Comando Distri-
tal da Polícia de Segurança 
Pública de Portalegre, Co-
mando Territorial da Guarda 
Nacional Republicana de Por-
talegre, CPCJ - Comissão de 
Proteção de Crianças e Jo-
vens de Alter do Chão, de 
Avis, de Crato e de Frontei-
ra, Comissão para a Cidada-
nia e Igualdade de Género, 
Centro de Emprego e Forma-
ção Profissional de Portale-
gre, Instituto Politécnico de 
Portalegre, Municípios de Al-
ter do Chão, de Avis, de Cra-
to, de Fronteira, de Gavião, 
de Ponte de Sor e Procura-
doria da República da Comar-
ca de Portalegre. 
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Recentemente, foi aprovada 
uma resolução no Parlamento 
Europeu relativa à adesão da UE à 
chamada Convenção de Istambul, 
do Conselho da Europa (e entenda-
se que o Conselho da Europa não é 
o Conselho Europeu). 

Trata-se de uma convenção para 
a Prevenção e o Combate à Violên-
cia Contra as Mulheres e a Violência 
Doméstica, tal como aprovada em 
11 de Maio de 2011. Todos os Es-
tados-membros da UE já assinaram 
a referida resolução, mas apenas 14 
a ratificaram, entre os quais, e bem, 
Portugal, assumindo o compromis-
so de transporem para a realidade 
nacional as considerações e pro-
postas da Convenção. 

A sua redação e compromisso 
dos estados subscritores, tornam-
no no tratado internacional de 
maior alcance nesta temática e 

Pelo fim de qualquer forma
de violência contra as mulheres
constitui-se como um importante 
passo no combate à violência con-
tra as mulheres.A prevenção da 
violência, a protecção das vítimas 
e o processamentojudicial dos 
agressores são elementos essen-
ciais da convenção, que se constitui 
como um apelo renovado para uma 
maior igualdade entre mulheres e 
homens, porquanto compreende 
e relacina a violência com as pro-
fundas desigualdades entre sexos, 
sendo perpetuada por uma cultura 
de tolerância e negação.

A convenção avança com a pro-
posta de criminalização de todas as 
formas de violência contra as mu-
lheres, enumerando-as: violência 
psicológica e física, violência sexual 
e violação, perseguição, mutilação 
genital feminina, casamento força-
do, aborto forçado e esterilização 
forçada. Ademais, apela ainda ao 
envolvimento de todas as agências 
e serviços estatais relevantes para 
que a violência contra as mulheres 
e a violência doméstica sejam com-
batidas de uma forma coordenada e 
com os meios adequados.

Para lá do apoio à Convenção, a 
resolução aprovada no Parlamento 

Europeu, com os votos favoráveis 
dos deputados do PCP, avançou 
com apelos específicos: a ratifica-
ção por todos os Estados-membros; 
a afectação de recursos financeiros 
e humanos adequados para preve-
nir  e combater a violência contra 
as mulheres; a indeminização das 
vítimas; a garantia de formação 
adequada a todos os profissionais 
que lidam com vítimas da violência 
contra as mulheres e as raparigas; 
a promoção activa da mudança de 
atitudes e de comportamentos, 
nomeadamente o combater ao 
sexismo e os papéis estereotipados 
do sexo; que a recusa de prestar 
serviços ligados aos direitos e à saú-
de sexual e reprodutiva incluindo o 
aborto legal, constitui uma forma 
de violencia contra as mulheres e 
raparigas; acompanhar as  medidas 
de combate à violencia contra as 
mulheres do combate às desigual-
dades económicas, promovendo 
a independência financeira das 
mulheres.

Elementos positivos mas que 
exigem, mais que manifestações de 
intenções, deurgenteimplementa-
ção e efectivação.

n João Pimenta Lopes
Deputado do PCP
ao Parlamento Europeu
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SEGURANÇA

APAV alerta
para tráfico de
seres humanos
ÀmargemdoDiaEuropeude
CombateaoTráficodeSeres
Humanos,queontemseassina-
lou,aAssociaçãoPortuguesade
ApoioàVítimarelembrouqueo
ObservatóriodeTráficodeSeres
Humanossinalizou264situações
detráficodepessoas(mais
36,8%), retratandoPortugalcomo
umpaísdedestinodasvítimas.
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Regressam as Hair Fashion 
Weeks por Jean Louis David

Pelo terceiro ano consecutivo, a cadeia de 
salões Jean Louis David promoveu as Hair 
Fashion Weeks, desta vez em parceria com 
a APAV – Associação Portuguesa de Apoio à 
Vítima. 
A iniciativa realizou-se de 11 a 24 de 
setembro nos 24 salões Jean Louis David 
de todo o país, através da criação de packs 
promocionais, de coloração e brushing e de 
corte e brushing. Sendo que o cabeleireiro 
assume, muitas vezes, o papel de amigo e 
confidente, esta é uma iniciativa de grande 
importância para todas as mulheres 
apoiadas pela APAV, sob o mote “Pelas 
#supermulheres na luta contra a violência 
doméstica”. É ainda essencial realçar que a 
Jean Louis David, através das Hair Fashion 
Weeks, já conseguiu angariar 39 mil euros 
para as duas entidades parceiras, a APAV e a 
Associação Laço, cada uma delas realizando 
um trabalho notável dentro da sua área.
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Liliana Rodrigues
Eurodeputada

Violência sobre as mulheres
nas Regiões Ultraperiféricas

e da Igualdade entre Mulheres e
Homens, organizando campanhas
e colóquios sobre esta temática.
Também criou uma página online
que oferece informação prática às
mulheres vítimas de violência e
uma linha telefónica directa de
apoio.

Maiote elaborou o documento
estratégico “Maiote 2025, uma am
bição para a República” e na Guiana
Francesa entrou em funções uma
missão departamental para a igual
dade coordenada com o governo
regional. No caso da Guiana Fran
cesa foram, e são, organizadas for
mações e colóquios que mostram
a importância e o papel da educa
ção neste domínio.

Em Martinica a aposta na luta
contra a violência sobre as mulhe
res centra se nas parcerias e na
investigação sobre as causas e as
melhores soluções para esta pro
blemática. 

Em toda a França, por ano, 223
mil mulheres são vítimas de vio
lência. Em Espanha 69.9% das mu
lheres sofrem deste flagelo social.
No caso de Canárias há um site es
pecífico sobre a violência de género,

criado pelo governo regional, com
toda a informação legal, a estratégia
para a igualdade de género 2013
2020, a documentação sobre a pro
tecção integrada e sistemas de pre
venção, bem como com os meca
nismos de suporte financeiro, legal
e social para mulheres vítimas de
violência.

Por fim, em Portugal, em 2015,
foram 22 469 as vítimas de violên
cia doméstica e aqui não estão
contabilizados os casos de ofensa
à integridade física voluntária sim
ples.

“A Madeira tem o maior índice
de violência doméstica por cada mil
habitantes”, segundo o Relatório
Anual Violência Doméstica de 2015,
publicado pelo Ministério da Ad
ministração Interna. No mesmo
documento, podemos ler que o ín
dice de violência na Madeira é de
4.09 por cada mil habitantes, se
guindo se os Açores com 3.92 e o
Algarve com 2.99. 

Tudo o que aqui escrevi tem por
base um estudo feito pelos serviços
de Investigação do Parlamento Eu
ropeu. 

E agora?  JM

Havia em mim
uma clara
sensação de que as
mulheres que
vivem nas
chamadas regiões
ultraperiféricas
europeias
estariam mais
expostas à
violência
doméstica do que
as mulheres que
vivem no
continente
europeu.

de forma clara que as mulheres
das regiões ultramarinas francesas
estão mais expostas à violência do
que as mulheres que vivem em
território continental francês.1

Assim, em Abril 2017, foi publi
cado no Jornal Oficial da República
Francesa um relatório de opinião
que visa proteger as mulheres e
as raparigas de todos os tipos de
violência, desde aquela que se es
conde dentro de casa, à violação
e, em último caso, àquela que leva
à morte. As autoridades nacionais,
locais e regionais perceberam que
não podemos continuar a condenar
as mulheres a esta fatalidade e
que é urgente consciencializar para
uma necessária evolução de men
talidades. Nesse sentido, foram
criados dispositivos de protecção
e de formação que se apresentam
como indispensáveis ao sucesso
de uma série de projectos que
abrangem Guadalupe, a Ilha da
Reunião, a Guiana Francesa, Mar
tinica e Saint Martin. 

Um desses dispositivos consiste
numa plataforma de troca de in
formação cujo foco é a violência
sobre as mulheres nas regiões ul

tramarinas francesas, em particular
a conjugal, e a violência sobre me
nores. A Guiana Francesa detém o
recorde de casos de violação sexual
sobre menores. Também a liga dos
Direitos do Homem publicou, na
sua revista de Abril de 2014, uma
série de artigos que revelam bem
a frágil situação destas mulheres
e a ONG La Cimade recorda a si
tuação precária e de violência a
que estão expostas as mulheres
emigrantes, em especial as que es
tão desacompanhadas ou as que
não são casadas, nos territórios
franceses. 

A região de Guadalupe reforçou
a coesão e a inclusão social com
batendo a violência, a exclusão e a
pobreza através do Action Plan for
the Region of Guadalupe for Pro
gramming of European Funds 2014
2020, que conta com o precioso
auxílio do Observatório Feminino
de Guadalupe para recolher, tratar
e analisar dados que visam perce
ber os progressos na luta contra a
violência de género.

A Ilha da Reunião, para o mesmo
objectivo, criou a Delegação Re
gional dos Direitos das Mulheres

ESCREVE AO DOMINGO, DE 4 EM 4 SEMANAS

A
violência de género pode
assumir diferentes formas.
Interessa me aqui abordá
la na sua vertente doméstica
e, mais precisamente, nas

regiões ultraperiféricas europeias. 
Porquê? Porque havia em mim

uma clara sensação de que as mu
lheres que vivem nas chamadas
regiões ultraperiféricas europeias
estariam mais expostas à violência
doméstica do que as mulheres que
vivem no continente europeu.

Vi essa sensação ser confirmada
com um artigo no La Libération
de 20 de Março deste ano, onde se
explicava em detalhe um relatório
do Conselho Económico, Social e
Ambiental, de 2014, que concluía

Tabela 1: Crimes registados pelas autoridades policias por município, segundo as categorias de crimes, 2015 

Fonte: Statistical Yearbook of Madeira. Edition 2016, p. 346.
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A pinturaéCristoeaMulherAdúltera, por Giovanni Domenico Tiepolo 
(1727-1804). Aqui se invoca a famosa passagem no livro de João em que Cristo 
afasta os que queriam apedrejar Maria Madalena, dizendo-lhes: "Aquele que 
de entre vós está sem pecado seja o primeiro a atirar a pedra contra ela!" 
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Ética. Juiz Neto de Moura usa citações bíblicas nos acórdãos. Várias or-
ganizações vão apresentar queixa ao Conselho Superior da Magistratura 

Juiz é recorrente em 
desculpar violência 
em casos de adultério 

NA BÍBLIA 
A ADÚLTERA 

"É PUNIDA 
COM A MORTE" 

Acórdão de 11/10/2017 
Assinado por Neto de Moura 

e Maria Luisa Arantes 
Tribunal da Relação 

do Porto 
Arguido condenado a um ano e 

três meses de prisão, pena 
suspensa na execução, por ter 
agredido a mulher com uma 

moca com pregos porque esta 
teve uma relação extraconjugal. 

"Este caso está longe 
de ter a gravidade com que, 
geralmente, se apresentam 
os casos de maus tratos no 

quadro da violência domés- 
tica. Por outro lado, a conduta 

do arguido ocorreu num 
contexto de adultério prati- 
cado pela assistente. Ora, o 
adultério da mulher é um 

gravíssimo atentado à honra 
e dignidade do homem" 

"Sociedades existem em que a 
mulher adúltera é alvo de 
lapidação até à morte. Na 
Bíblia, podemos ler que a 
mulher adúltera deve ser 

punida com a morte. Ainda 
não foi há muito tempo que a 

lei penal (Código Penal de 
1886, artigo 372.°) punia com 

uma pena pouco mais que 
simbólica o homem que, 
achando sua mulher em 
adultério, nesse acto a 

matasse" 

"Com estas referências pre- 
tende-se, apenas, acentuar 
que o adultério da mulher é 

uma conduta que a sociedade 
sempre condenou e condena 
fortemente (e são as mulhe- 
res honestas as primeiras a 
estigmatizar as adúlteras) e 

por isso vê com alguma com- 
preensão a violência exercida 
pelo homem traído, vexado e 

humilhado pela mulher" 

"Foi a deslealdade e a Imorali-
dade sexual da assistente que 
fez o arguido X cair em pro-
funda depressão e foi nesse 
estado depressivo e toldado 
pela revolta que praticou o 

acto de agressão, como bem 
se considerou na sentença 

recorrida" 

RUTE COELHO 

Os vários acórdãos em que o de-
sembargador Neto de Moura, do 
Tribunal da Relação do Porto, foi 
recorrente em desculpar a condu-
ta dos agressores domésticos por 
terem batido nas mulheres adúlte-
ras estão a ser examinados à lupa e 
constarão de uma queixa conjunta 
que várias organizações vão apre-
sentar ainda nesta semana ao Con-
selho Superior da Magistratura, en-
tre elas a UMAR, a APAV, a Associa-
ção de Mulheres contra aVioléncia, 
a Plataforma Pomiguesa para o Di- 

reito das Mulheres e a associação 
Capazes, confirmou ao DN Eliza-
bete Brasil, jurista e presidente da 
LIMAR. Numa pesquisa, o DN en-
controu quatro acórdãos do géne-
ro, dois com citações da Bíblia. 

Neto de Moura vai ficar conheci-
do como o juiz das citações bíblicas 
em processos por violência do - 
méstica. A fúria castigadora do An-
tigo Testamento e até do Código 
Penal de 1886 é aplicada pelo de-
sembargador em longos excertos 
referentes às mulheres adúlteras. 
Os agressores acabam desculpabi-
lizados ou até compreendidos pelo 
juiz por agredirem a mulher que os  

trai. No acórdão que criou uma 
onda de indignação e de protesto 
no país, de 11 de outubro (assinado 
também pela juíza Maria Luisa 
Arantes), o desembargador desva-
loriza a gravidade dos atos de um 
agressor que bateu na mulher, de 
quem estava separado, com uma 
moca de pregos—e com a ajuda do 
ex-amante desta. Essa violência, 
justificou o juiz, aconteceu "num 
contexto de adultério praticado 
pela assistente", o que constitui 
"um gravíssimo atentado à honra e 
dignidade do homem". Vai até ao 
ponto de lembrar que na Bíblia a 
mulher adúltera era punida com a 

DESEMBARGADORES 

Juízes com mais de 
30 anos de carreira 

> Os dois juízes desembargado-
res que assinam o acórdão do • 
Tribunal da Relação do Porto 
têm mais de 30 anos de serviço 
na magistratura. Joaquim 
Neto de Moura foi o relator, re-
digiu a proposta de acórdão, 
que Maria Luisa Arantes subs-
creveu. Neto de Moura tem 61 
anos e é desembargador desde 
31 de agosto de 2013. Além dos 
acórdãos polémicos, já foi alvo 
de queixas de, pelo menos, dois 
advogados devido à sua con-
duta em audiências. Em 
ambos as situações, em 2006 e 
2008, o arquivamento foi o re-
sultado na Relação e no 
Supremo. No primeiro caso, o 
advogado João Peres denun-
ciou o juiz por ter dito: "Como 
já se tornou hábito, o ilustre 
defensor distorce consciente-
mente a realidade do que se 
passa na audiência." É. natural 
de Paços de Ferreira. Maria 
Luisa Arantes tem 55 anos e é 
oriunda de Barcelos. Chegou 
aoilibunal da Relação em se-
tembro de 2014. 
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Teresa Martinho Toldy: não 
é suposto juiz fundamentar 
decisões com base na Bíblia 

morte. Num outro, de junho de 
2016, Neto de Moura anulou uma 
sentença de primeira instância de 
pena suspensa de dois anos e qua-
tro meses por violência doméstica 
a um agressor depois de ter ques-
tionado a "fiabilidade" do testemu-
nho da vítima porque a mulher que 
comete adultério é "falsa, hipócri-
ta, desonesta, desleal, fútil, imoral". 

Num acórdão de 26 de outubro 
do ano passado, o desembargador 
(que assina com a colega Ana Bace-
lar) decidiu revogar a medida ur-
gente de afastamento da residência 
a um agressor porque-entre outros 
argumentos -"os insultos seriam 
recíprocos e a denunciante até já te-
ria manifestado desejar a morte do 
arguido". Há também uma decisão 
sua na Relação de Lisboa, de 15 de 
janeiro de 2013, em que baixou o 
crime de violência doméstica pelo 
qual o agressor estava indiciado. "O 
facto de o arguido ter atingido a as-
sistente, com um murro, no nariz 
que ficou "ligeiramente negro de 
lado" e de a ter mordido na mão 
(sem lesões aparentes) constitui 
uma simples ofensa à integridade 
física que está longe de poder con-
siderar-se uma conduta maltratan-
te suscetível de configurar "violên-
cia domestica". A mulher estava 
com o filho bebé de 9 dias ao colo, 
mas isso, segundo o juiz, "não tem a 
gravidade bastante". 

Nas redes sociais foram várias as 
manifestações de desagrado on-
tem, até vindas da classe judicial. A 
juíza desembargadora Adelina 
Barradas de Oliveira publicou o 
acórdão na sua página de Face-
book e ainda um post com o excer-
to da Bíblia em que Jesus se insur-
ge contra os que queriam apedre-
jar Maria Madalena e lhes diz: 
"Aquele que de entre vós está sem 
pecado seja o primeiro a atirar a 
pedra contra ela." 

Magistratura demarca-se 
O Conselho Superior da Magistra-
tura emitiu um comunicado em 
que se demarca da polémica em 
torno do acórdão e sublinha que 
"nem todas as proclamações arcai-
cas, inadequadas ou infelizes" em 
sentenças assumem relevância 
disciplinar, cabendo ao Conselho 
Plenário pronunciar-se sobre tal 
matéria (mas não indica quando). 

O bastonário dos Advogados en-
tende que "a argumentação do juiz 
é censurável e lamentável" e que o 
Conselho Superior da Magistratu-
ra pode e deve agir para além do 
foro disciplinar, mudando o juiz de 
secção, por exemplo. "Há uma coi-
sa que não pode ser descurada pelo 
Conselho: é muito importante ter 
no Tribunal da Relação juízes com 
uma compreensão especializada 
nesta matéria. Neste caso, o que ve-
mos é uma desconformidade entre 
o que é o pensamento do juiz e o 
pensar da comunidade e a legisla-
ção sufragada pela Assembleia da 
República e pelo Governo." 

A ADÚLTERA 
"É FALSA, 

HIPÓCRITA, 
'MORAI: 

Acórdão de 15 /6/2016 
Tribunal da Relação do Porto 

Relator: Neto de Moura 
Arguido condenado a 2 anos e 4 
meses por violência doméstica, 

pena suspensa na execução, 
interpôs recurso da sentença 

para a Relação do Porto. Neto de 
Moura decidiu anular a sentença 

de 1.°  instância e ordenou a 
reabertura do julgamento. 

"Na realidade, há motivos 
bem fortes para questionar a 
fiabilidade das declarações 
da denunciante e se não a 
movem interesses egoístas 

e mesquinhos. Já agora, 
uma vez que a suposta reli- 

giosidade do arguido foi 
chamada a terreiro para o 

descredibilizar, permita-se- 
-nos esta referência bíblica: 
'Assim é o caminho de uma 
mulher adúltera: ela comeu 

e esfregou a boca, e disse: 
Não cometi nenhum agravo' 
(provérbios 30,20). E, ainda, 
esta, do sábio Rei Salomão: 
'Quem comete adultério... 
é falto de boa motivação 

(provérbios 6, 32)'" 

"Uma mulher que comete 
adultério é uma pessoa falsa, 

hipócrita, desonesta, des- 
leal, fútil, imoral Enfim, 

carece de probidade moral. 
Não surpreende que recorra 
ao embuste, à farsa,' men- 

tira para esconder a sua 
deslealdade, e isso pode 

passar pela imputação ao 
marido ou ao companheiro 

de maus tratos" 

"Que pensar da mulher 
que troca mensagens 

como amante e lhe diz que 
quer ir jantar só com ele 
'para no fim me dares a 

sobremesa?' Isto, está bem 
de ver, enquanto o compa- 

nheiro ficaria a cuidar 
dos filhos menores do casal. 
É merecedora de um juízo 
tão generoso, como o que 

o tribunal fez 
da denunciante, a mulher 

que, referindo-se ao compa-
nheiro, diz que estava 
'debaixo da pata dele'' 

MIGUEL MARUJO 

O juiz Neto de Moura cita o Li-
vros dos Provérbios, esquecendo 
o texto do Novo Testamento, no 
Evangelho de João, no qual Jesus 
perdoa a mulher adúltera, Maria 
Madalena (João 8,3 -11 ) e obllte-
rando qualquer contexto históri-
co e cultural às referências bíbli-
cas que faz. Teresa Martinho 
Toldy, teóloga, doutorada na área 
da Teologia Feminista e profes-
sora universitária, considera que 
esta discussão nem devia ter lu-
gar "ao nível do Estado", lem-
brando a secularização desse 
mesmo Estado e a Constituição 
da República Portuguesa. 

Este é um caso para dizer que os 
senhores juízes invocam os tex-
tos bíblicos em vão? 
É. Antes de mais: eles nem deviam 
invocar textos bíblicos. Portugal é 
um país laico, ao nível governa-
mental e das instâncias de poder, 
isto é, nós temos uma Constitui-
ção que defende a liberdade reli-
giosa, mas isso é urna coisa dife-
rente de haver depois pessoas do 
aparelho do Estado que invocam 
motivos religiosos para tomar de-
cisões desse tipo. Desse ou de ou-
tro tipo qualquer. Não é suposto 
um juiz que tem um Código Pe-
nal, que é aquele pelo qual se deve 
orientar, fundamentar ou corro-
borar decisões com base na Bíblia 
ou qualquer outro texto sagrado. 
Pode interpretar-se a Bíblia 
assim?Verter para uma senten-
ça um texto sem enquadramen-
to e sem contexto? 
Se isto tivesse acontecido no Irão, 
se calhar não ficaria surpreendi-
da. Eu não sei qual é a ligação reli-
giosa que esses juízes têm, pode 
ser uma ligação religiosa em que o 
que está antes de Jesus Cristo é re-
ferência - e não aquilo que é o 
cristianismo. Se a referência pes-
soal dos juízes é ao cristianismo, é 
completamente desadequado 
porque Jesus Cristo veio acabar 
com esse tipo de raciocínio. Mas 
eu acho que esta discussão nem 
se abre porque os juízes não po-
dem invocar motivos religiosos 
para legitimar ou sustentaras suas 
sentenças. 
Há porventura urna leitura com 
enquadramento cultural do 

texto da Bíblia. Faz sentido essa 
referência nos tempos atuais? 
Não, não faz sentido. Sobretudo 
evoca aquilo que eram os códigos 
do direito da familia, que eram có-
digos sobretudo punitivos das 
mulheres, com a ideia de que o 
adultério é culpa sempre da mu-
lher. Gostava de saber o que é que 
esses juízes teriam a dizer ou a cri-
ticar à aplicação aos tribunais da 
sha ria nos países que são islâmi-
cos. Provavelmente considera-
riam que estaria mal mas estão a 
fazer igual. 
A Bíblia parece ser um livro com 
citações para todos os gostos. 
Não há textos que contarão mais 
do que outros, quando olhamos 
para o conjunto da Bíblia? 
Claro. Mas todo esse tipo de ques-
tões nem sequer se coloca no con-
texto em que estamos a falar. Nós 
podemos discutir estes temas em 
termos de se está ainda muito pre-
sente na moral das pessoas, ou se 
está muito presente nas convic-
ções religiosas das pessoas. Ou 
seja, ao nível cultural e ao nível in-
dividual podemos discutir. Ao ní-
vel do Estado nem sequer tem lu- 

"O que o juiz faz 
é legitimar a ideia 
patriarcal de que 
o adultério é alguma 
coisa ligada 
à mulher, que é um 
ser pecaminoso" 

gar, nem sequer é possível discu-
ti-lo a esse nível precisamente por 
Portugal ser um Estado laico e 
com urna Constituição laica e que 
defende a liberdade religiosa. 
Ou seja, o melhor é debcar à justi-
ça o que é da justiça e à Bíblia o 
que é da Bíblia? 
Exatamente, exatamente! 
Neste quadro atual, com um juiz 
a invocar este tipo de coisas, 
para justificar comportamentos 
condenáveis, a Igreja poderia 
dizer alguma coisa? 
Eu acho que a Igreja deveria, mas 
o problema é que há uma outra 
questão por detrás dessa: se for-
mos a ver, o que o juiz faz é legiti-
mar a ideia patriarcal de que o 
adultério é alguma coisa ligada à 
mulher, que é um ser pecamino-
so. Nós sabemos que temos um 
Papa que considera as mulheres, 
mas eu não sei se, ao nível dos di-
versos países. as conferências 
episcopais já perceberam muito 
bem o que isto quer dizer. E como 
o que está em causa é este tipo de 
problema, isto levaria a que de 
facto houvesse uma tomada de 
posição a dizer que a Igreja tem a 
noção de que se deve dar a César o 
que é de César e a Deus o que é de 
Deus, mas uma das coisas que é 
para dar a Deus é o respeito por 
todos os seres humanos-portan-
to, as mulheres estão incluídas. 
Não poderia haver, neste caso, 
uma voz da Igreja portuguesa 
que dissesse que os juízes de-
viam abster-se de invocar de 
forma errada os textos da Bíblia? 
Exatamente. E precisamente para 
protegera sua própria liberdade 
religiosa. 
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A Associação Portuguesa de
Apoio à Vítima (APAV) conside-
rou ontem que o acórdão judi-
cial que minimiza a violência
doméstica contra uma mulher,
alicerçado em censura moral, é
«iníquo e perigoso» porque le-
gitima actos violentos.

«A fundamentação subjacente
a esta decisão judicial, para além
de iníqua, é perigosa, na medida
em que, ao manifestar com-
preensão perante actos violen-
tos tão graves, legitima de algum
modo comportamentos futuros
de idêntica natureza», referiu a
APAV, em comunicado à Lusa.

A APAV frisou que esta decisão
é um «factor de risco» que não
pode ser subestimado porque
não se trata da mera opinião de
um cidadão, manifestada num
círculo de amigos ou nas redes
sociais, mas do exercício da fun-
ção jurisdicional por um órgão
de soberania do Estado, o que
reveste esta situação de «ex-
trema gravidade». Condenando

«veemente» a decisão do Tribu-
nal da Relação do Porto, a APAV
considerou que esta reflecte um
«total desfasamento face à rea-
lidade actual e face a uma so-
ciedade que é felizmente muito
menos tolerante a actos de vio-
lência».

«O mesmo Estado que, nos úl-
timos anos tem, e bem, investido
fortemente na prevenção e com-
bate à violência doméstica, atra-
vés da adopção de legislação, po-
líticas públicas e práticas cada
vez mais promotoras dos direi-

tos das vítimas e menos transi-
gentes perante estas formas de
violência, não pode, nem deve,
dar ao mesmo tempo sinais con-
trários, no sentido da minimiza-
ção e desculpabilização face a
este flagelo», sustentou.

A associação entendeu que re-
correr à Bíblia ou ao Código Pe-
nal de 1886 para fundamentar
a ideia de que o adultério é for-
temente censurado pela comu-
nidade e que, consequente-
mente, esta vê com alguma
compreensão a violência exer-

cida pelo homem sobre a mu-
lher, é «fazer tábua rasa não só
da evolução social verificada em
Portugal nos últimos 40 anos,
mas também da trajectória efec-
tuada pelo Direito Penal portu-
guês, no sentido de se despir ao
máximo de considerações e
conceitos de natureza moral, di-
fíceis de operacionalizar porque
amplamente subjectivos».

O juiz desembargador deste
processo é reincidente na utili-
zação deste tipo de fundamen-
tação, o que o torna «manifes-
tamente incapaz»de julgar ca-
sos desta natureza, denunciou
a APAV.

Acreditando tratar-se de uma
«infeliz excepção» e que a maio-
ria dos portugueses não se revê
nesta «iniquidade», a APAV ob-
servou que esta posição do tri-
bunal é um «preocupante sinal
do muito que ainda há a fazer»
nesta matéria, quer junto dos
operadores do sistema de jus-
tiça, quer junto da sociedade.|

APAV diz que acórdão
é “iníquo e perigoso”
Violência doméstica Associação c0nsidera que decisão polémica do Tribunal 
da Relação do Porto “legitima comportamentos futuros de idêntica natureza”

D.R.

APAV diz que decisão é “facto de risco”
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Magistrado desvaloriza posição das mulheres, enquanto vitimas, tendo em conta que cometeram adultério 

Comunicado 
O Conselho Superior 
de Magistratura 
confirma a veracidade 
dos dois acórdãos, 
mas diz que "não 
intervém, nem pode 
intervir" em questões 
jurisdicionais, e que 
cabe ao Conselho 
Plenário intervir. 

Duras críticas 
"Nem todas as pro-
clamações arcaicas, 
inadequadas ou infe-
lizes constantes de 
sentenças assumem 
relevãncia discipli-
nar", diz o CSM. 
A APAV manifestou 
"veemente repúdio" 
pelo acórdão. 

Morte justificada 
O Código Penal 
de 1886 previa 
apenas uma pena 
de multa para um ho-
mem que matasse 
uma mulher adúlte-
ra. Esta anterior lei 
é mesmo menciona-
da pelo juiz no acór-
dão de Felgueiras. 

PORMENORES 

P‘R`Uma mulher adúltera 
é hipócrita e imoral" 
DECISÃO O  Juiz que 'desculpou' violência doméstica redigiu outro acórdão polémico em 2016 
ACÓRDÃO O  Magistrado absolveu homem que insultou mulher e divulgou fotos de teor sexual 

ANA ISABEL FONSECA 

O
juiz desembargador Neto 
de Moura, que 'descul-
pou' os atos de violência 

doméstica de um homem de 
Felgueiras devido à traição da 
mulher, tinha já num outro 
acórdão lançado fortes críticas 
à vítima, por também ela ter 
cometido adultério, e decidiu 
absolver o arguido. Esta decisão 
do Tribunal da Relação do Por-
to foi publicada na internei e 
remonta a 15 de junho de 2016. 
"Uma mulher que comete 

adultério é urna pessoa falsa, 
hipócrita, desonesta, desleal, 
fútil, imoral. Enfim, carece de 
probidade moral. Não sur- 1£  DESEMBARGADOR 

NETO MOURA 
POLÉMICO 

preende que recorra ao embus-
te, à farsa, à mentira para es-
conder a sua deslealdade e isso 
pode passar pela imputação ao 
marido ou ao companheiro de 
maus-tratos. Que pensar da 
mulher que troca mensagens 
como amante e lhe diz que quer 
ir jantar só com ele 'para no fim 
me dares a `subremesa' "?, diz o 
acórdão, realçando que, en-
quanto isto, ficava o marido a 
tomar conta dos filhos do casal. 

O caso ocorreu em 2014, em 
Vale de Cambra, após a separa-
ção do casal, tendo o arguido 
sido condenado em primeira 
instãncia a 2 anos e 4 meses de 
pena suspensa por violência 
doméstica e a pagar 2500 euros.  

Ficou provado que insultou vá-
rias vezes a companheira e di-
vulgou fotos dela de teor sexual. 
A Relação não credibilizou o 
depoimento da mulher e absol-
veu o arguido . "Anormal mes-
mo é não haver discussões na 
vida de um casal (...) e nem se-
quer se pode dizer que as injú-
rias sejam proferidas, só, pelo 
homem. Aliás, a denunciante 
não é de se ficar, cie ouvir e calar 
e admitiu que também insulta-
va o companheiro", lê-se. • • 
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Contestados 
termos utilizados 
em acórdão 
sobre caso 
de violéncia 
domestica 

Justiça 

Felgueim, Tribunal 
justifica cern emoções 
O Tribunal de Felgueiras julgou o caso e 
entendeu aplicar ao mando, pelo crime 
de violência doméstica, a pena de um 
ano e três meses de prisão, suspensa 
na sua execução, assim como uma 
multa de 1750 euros por posse de 
arma proibida. Ao amante foi decreta-
do, pela violência doméstica, um ano 

de prisão, também suspenso, e 3500 
euros de multa por crimes de perturba-
ção da vida privada, injúrias, sequestro e 
ofensas à Integridade física. 'Toda esta 
situação se tratou de momentos delica-
dos e que mexeram com sentimentos, 
de todos os intervenientes, o que muitas 
vezes leva a que se perca, naturalmente, 
um pouco de razoabilidade e se deixe as 
emoções controlarem as ações", lê-se 
no acórdão de primeira instãncia. 

  
 

 

 
  

 
 

Relator de acórdão polémico já tinha citado a Bíblia para desvalorizar vítima de alegada violência doméstica. em Vale de Cambra 

Juiz anulou sentença 
por mulher ser adúltera 
Alexandre Piada e Luisa Marinhe 
justica(ajn.pt 

O juiz desembargador da Rela-
ção do Porto envolvido em polé-
mica por ter tecido num acórdão 
considerações sobre a deslealda-
de e a imoralidade sexual de uma 
mulher vítima de violência, citan-
do a Bíblia e o Código Penal de 
1886, já tinha absolvido um alega-
do marido violento por ter sido 
traído. Reverteu uma sentença do 
Tribunal de Vale de Cambra de 
dois anos e quatro meses de pri-
são, suspensa na sua execução, 
por considerar que o depoimento 
da vitima não era creclivel, por ela 
ser adúltera. "Uma mulher que 
cometa o adultério é uma pessoa 
falsa, hipócrita, desonesta, des-
leal, fútil, imoral. Enfim, carece de 
probidade moral", escreveu o juiz, 
na decisão judicial, de 15 de junho 
de 2016. 

Um ano e quatro meses antes"-
de escrever o acórdão polémico, 
que o IN noticiou anteontem, em 
que arrasou uma mulher que traiu 
o marido e foi agredida por este e 
sequestrada pelp amante, man-
tendo a pena suspensa, o desem-
bargador Neto de Moura assinou 
outro acórdão de violência do-
méstica, no qual citou a Bíblia para 
desvalorizar a credibilidade da vi-
tima de violência doméstica por 
ser adúltera. 

Caso em Vale de Cambra 
Um casal com dois filhos, de Vale 
de Cambra. separou-se. O homem 
suspeitava que a mulher tinha um 
amante e ela queixava-se de ser 
vítima de violência doméstica. O 
caso foi julgado localmente e o 
juiz de primeira instância valorou 
as declarações da mulher, em de-
trimento da negação de qualquer 
crime por parte do marido. Por 
várias ameaças de morte, agres-
sões e insultos, aplicou-lhe uma 

Protesto de "repúdio" na sexta-feira 
Uma rede de ativistas, conhecida como "Parar o machismo, cons-

truir a igualdade marcou para a próxima sexta-feira um protesto 
contra o acórdão polémico divulgado pelo 1N, onde o juiz Neto de 
Moura cita a Bíblia para justificar a manutenção de uma pena sus-
pensa a um marido que agrediu a mulher com uma moca, em Feiguel-
ras. "Esta sexta-feira, às 18 horas, marcaremos presença na rua —
em frente à antiga Cadeia da Relação, no Porto, num ato de repúdio 
pelos julgamentos morais machistas que alguns representantes da 
justiça continuam a perpetuar. A Bíblia e a moralidade misógina não 
são para aqui chamadas!", lê-se na página de Facebook da rede. 

pena suspensa de dois anos e qua-
tro meses de prisão e obrigou-o a 
pagar uma indemnização de 2 500 
euros à ex-companheira. 

Foi o arguido quem recorreu 
para a relação. por considerar que 
o Tribunal de Vale de Cambra ti-
nha sido parcial na apreciação da 
prova, dando apenas crédito as 
declarações da mulher. E foi pre-
cisamente nesse sentido que o 
juiz da Relação apreciou o recur-
so. No dizer do desembargador, o 
tribunal de primeira instância não 
soube valorar, conjugar e analisar, 
no seu todo, a prova. 

Absolvição 
"O juiz não pode deixar-se fasci-
nar por uma tese, uma versão, 
deve evitar convicções aprioris-
ficas que levam a visões lacuna-
res distorcidas e unilaterais dos 
acontecimentos". lê-se no acór-
dão, que critica a primeira ins-
tância por não ter valorado docu-
mentos apresentados pelo mari-
do para comprovar o adultério da 
mulher. 

Para o juiz desembargador Neto 
de Moura. a queixosa não era pes-
soa de palavra, precisamente por-
que traia o marido e. como tal, o 
tribunal não deveria ter valorado 
o seu depoimento. 

Aproveitando uma "muleta" 
do Tribunal de Vale de Cambra. 
que dá como provado que o ar-
guido é uma pessoa religiosa, o 
desembargador citou a Bíblia. 
"Assim é o caminho de uma mu-
lher adúltera: ela comeu e esfre-
gou a boca. e disse: 'Não cometi 
nenhum agravo'". dizendo ainda 
que "não surpreende que recor-
ra ao embuste, à farsa, à mentira 
para esconder a sua deslealdade 
e isso pode passar pela imputa-
ção ao marido ou ao companhei-
ro de maus-tratos". E absolveu o 
arguido, numa decisão sem re-
curso possível. • 

frases da polémica  • 

O adultério da mulher é 
um gravíssimo atentado 
à honra e dignidade do 
homem. Sociedades exis-
tem em que a mulher 
adúltera é alvo de lapida-
ção até à morte. Na Bi 
blia, podemos ler que a 
mulher adúltera deve ser 
punida com a morte (...)" 

"Com estas referências 
pretende-se apenas, 
acentuar que o adultério 
da mulher é uma condu-
ta que a sociedade sem-
pre condenou e condena 
fortemente (e são as mu-
lheres honestas as pri-
meiras a estigmatizar as 
adúlteras) e, por Isso, vê 
com alguma compreen-
são a violência exercida 
pelo homem traído, ve-
xado e humilhado pela 
mulher (...1" 

"FOI a deslealdade e a 
imoralidade sexual da 
assistente que fez o ar-
guido cair em proffinda 
depressão e foi nesse es-
tado depressivo e tolda-
do de revolta que prati-
cou o ato de agressão, 
como bem se considerou 
na sentença recorrida" 

Neto de Moura 
lulz desembargador do Tribunal 
da Relação do Porto, no caso de 
Felgueirasw 
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Amante não 
aceitou fim de relação 

O caso começou em novembro de 2014, 
quando um homem solteiro de Marco de Ca-
naveses e uma mulher casada de Felgueiras 
iniciaram uma relação. Após dois meses, a 
mulher quis acabá-la, mas o amante passou a 
persegui-la, no seu local de trabalho e por 
mensagens. Pretendo, o amante acabou por 
revelar a traição ao marido da mulher. 

"..;]e, Relações íntimas 
foram filmadas 

O amante che—gou a filmar um ato 
sexual sem o consentimento da 
mulher, que está agora a ser julgada 
por ter contratado seguranças para 
recuperar o vídeo. O filme tinha sido 
captado pelo amante, que utilizou 
um telemóvel quando se encontrava 
com a mulher. 

Conselho critica frases 
66  arcaicas e infelizes" ._ad ri

co. uité od'en'a 

A edição do Jornal de 
Notícias de domingo 

passado revelou o caso 

que está a abalar 

a Justiça em Portugal 

CONTESTAÇÃO A onda de indigna-
ção social provocada pela noticia 
publicada em primeira mão pelo 
IN, anteontem, sobre a decisão do 
juiz Joaquim Neto de Moura. do 
Tribunal da Relação do Porto, que 
citou a Bíblia e o Código Penal de 
1886 para arrasar uma mulher 
num caso de adultério, levou on-
tem o Conselho Superior da Ma-
gistratura (CSM) a emitir um co-
municado. no qual condena os 
acórdãos com "proclamações ar-
caicas, inadequadas ou infelizes". 
Porém, o CSM descarta a possibi- 

lidade de responsabilidades disci-
plinares, remetendo a análise dis-
ciplinar do caso para o seu Conse-
lho Plenário. 

O CSM lembra que mantém 
uma "estreita cooperação com a 
Comissão para a Cidadania e 
Igualdade de Género no apoio à 
aplicação do V Plano Nacional de 
Prevenção e Combate à Violência 
Doméstica e de Género", lê-se na 
nota à Imprensa com três pará-
grafos. 

Entretanto, a associação femi-
nista "Capazes" já veio a público 

garantir que irá apresentar 
uma queixa formal junto 
do CSM, o que deverá le-
var o Plenário do órgão a 
abrir um inquérito. As 
conclusões poderão di-
tar a abertura de um 
processo disciplinar ao 
juiz, no caso de se pro-
var haver infração. 

Também a União 
Mulheres Alternativa 
e Resposta (UMAR) 
considera o que acór-
dão judicial que mi- 

nimiza a violência doméstica con-
tra uma mulher com o facto de ela 
ser adúltera mostra uma forma de 
pensar "retrógrada e machista" 
ainda viva em Portugal. 

A Associação de Apoio à Vitima 
(APAV) sublinha que "esta decisão 
judicial reflete um total desfasa-
mento face à realidade atual e face 

a uma sociedade que é. 
felizmente, muito menos 
tolerante a atos de violên-
cia como os que origina-
ram o referido processo ju-
dicial do que aquela que os 
Senhores Juízes Desembar- 
gadores responsáveis por 
esta decisão parecem ideali- 
zar". A Comissão de Mulheres 
da plataforma sindical UGT, 
questionada pela Lusa, consi-
derou que o acórdão represen-
ta uma "visão ultrapassada" do 
papel da mulher na sociedade. 

A.P./14.M. 
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APAV condena 
acórdão judicial 
EL Um acórdão da Relação do 
Porto está a causar indignação 
por atenuar a pena de um ho-
mem que agrediu a mulher 

iimn base numa censura moral. 
A APAV considerou o acórdão 
"perigoso" porque legitima 

.fitos de violência. 
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Eurodeputada
alerta para
importância da
formação no
atendimento às
vítimas. Para isso,
há 378 milhões de
euros disponíveis.

Só no Funchal, número de casos registados em 2015 ascendeu a quase metade do total

DIREITOS
Tânia R. Nascimento
tanianascimento@jm-madeira.pt

T
odos os dias, há uma média
de duas mulheres que pade-
cem de violência doméstica
na Madeira, o que a torna a
região do País com o maior

índice de ocorrências por cada 1.000
habitantes. Só no Funchal, o número
de casos registados em 2015 ascen-
deu a quase metade do total.

Os números são do último “Rela-
tório Anual de Violência Doméstica”,
publicado pelo Ministério da Ad-
ministração Interna, e dão conta
de que “o índice de violência na
Madeira é de 4.09 por cada mil ha-
bitantes”, seguindo-se os Açores,
com 3.92, e o Algarve, com 2.99.

De acordo com a eurodeputada e
também investigadora Liliana Ro-
drigues, estes mesmos dados “não
são verdades absolutas” mas “aju-
dam a entender” um problema que

se esconde, muitas vezes, nas regiões
mais turísticas e com acesso à edu-
cação.

“Não estou a dizer que a violência
doméstica ou a violência de género
é exclusiva das chamadas regiões
ultraperiféricas, mas é nelas que é
mais clara a perceção de que as mu-
lheres estão mais expostas a estas
situações, uma vez que, sob o ponto
de vista geográfico, estamos mais li-
mitados”, argumentou a madeirense,
citando os dados do relatório. 

Neste contexto, adiantou, acaba
por não ser tão simples dar a volta
ao problema, considerando que na
base das decisões estão, muitas vezes,
questões financeiras e até os filhos.
“Uma coisa é viver em Lisboa e saber
que pode recomeçar no Porto ou
em Madrid, outra é na Madeira”,
ilustrou.

Face aos números, a eurodeputada
adiantou que “este é o momento de
nos sentarmos todos à mesa” e “ana-
lisarmos os dados”; caso contrário,
“tornar-se-á um problema que nunca
terá fim”, advertiu.

Deste modo, uma das suas pri-
meiras propostas vai para a criação
de uma “estratégia clara” para a Ma-
deira, com um projeto que consiga
contornar estes mesmos dados.

“Sei que existem planos estratégi-
cos de combate à violência, como o
Plano Regional para a Igualdade de
Género e Cidadania, o Serviço de
Igualdade de Género ou até os criados
pela Câmara Municipal do Funchal,
o que não sei são os resultados, e
mesmo que existam, é preocupante
não serem conhecidos”, considerou.

Outra das maneiras de lidar com
estes mesmos números seria “dar
formação”, nomeadamente a auto-
ridades como juízes, agentes policiais,
assistentes sociais, psicólogos e outros
profissionais de saúde, além das es-

CASOS DE VIOLÊNCIA 2015

858
MADEIRA

414
FUNCHAL

colas, universidades e centros de
formações convencionais.

“No momento em que uma mu-
lher se dirige à esquadra, o agente
que a atende tem que ter sensibili-
dade e formação adequadas para a
receber e entender o problema”,
considerou.

Liliana Rodrigues recordou, neste
contexto, a existência do programa
europeu “Justiça”, que disponibiliza
“378 milhões de euros” precisamente
para ‘workshops’ e ações de sensi-
bilização sobre esta matéria e ajudar
as associações, organizações não
governamentais e redes euro-
peias dedicadas à problemá-
tica.

“Há outros tipos de fundos,
nomeadamente o fundo so-
cial europeu, o fundo para
o desenvolvimento local
orientado para a comu-
nidade e os investimentos
territoriais integrados,
ainda abertos a candida-
turas”, adiantou, admi-
tindo desconhecer se a
Madeira utiliza alguma
destas ajudas.

COMISSÃO VISITA 
MADEIRA A 30

É com o objetivo de
reunir com as várias as-
sociações e organizações
não governamentais que
atuam diretamente no ter-
reno que a Comissão dos
Direitos das Mulheres
e da Igualdade de
Géneros, do Parla-
mento Europeu,
vem à Madei-
ra, no próxi-
mo dia 30
de outubro. 

Serão, de

Duas mulheres por dia sofrem
violência doméstica na Madeira

Quatro linhas de apoio, duas abertas 24 horas
Há pelo menos quatro linhas de atendimento às vítimas de violência doméstica na
Madeira. São elas a PSP (122) e a Linha de Emergência Social (144), abertas durante

24 horas por dia, a Equipa de Apoio à Vítima de Violência Doméstica (291 205 135) e a
Associação Presença Feminina (291 759 777). No que concerne a estas duas últimas, o

atendimento realizado no tempo de expediante (das 9 horas às 12h30 e das 14 às 18 horas) vai desde
o apoio psicológico a jurídico e mesmo social. No caso particular da Associação Presença Feminina,
para além de gerir uma casa de abrigo e receber as chamadas encaminhadas por instituições como a
UMAR e a APAV, “muitas” são as mulheres que vêm dando acompanhamento regular.

14
SANTANA

acordo com Liliana Rodrigues, “cinco
ou seis deputados”, um deles tam-
bém português, os que estarão no
Funchal, por sugestão da eurode-
putada, com a missão de conhecer
a realidade regional. Dia 31, partem
para Lisboa, mas o programa em
concreto só deverá ser divulgado
esta sexta-feira. JM
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O juiz que odeia as mulheres 

PEDRO FILIPE 
SOARES 

LÍDER 
PARLAMENTAR 

DO BLOCO 
I DE ESQUERDA 

sabe quais são os crimes 
que mais matam em Por-
tugal? Para não deixar a 
imaginação à solta em 
busca de respostas menos 

óbvias, vou diretamente aos fac-
tos: a violência doméstica é dos 
crimes que mais matam em Por-
tugal. A morte de mulheres por 
violência doméstica é uma reali-
dade aterradora no nosso país. 
A última década mostra a dimen-
são do flagelo, com mais de 400 
mulheres mortas, como se pode 
constatar no relatório de 2016 do 
Observatório de Mulheres Assas-
sinadas da União de Mulheres Al-
ternativa e Resposta. É um assun-
to sério, muito sério. Este não é 
um assunto só de mulheres, tem 
de ser de todos nós. 

Sabemos como a realidade é 
dura, muito dura, e que apenas 
conhecemos a ponta do iceber-
gue. Cerca de 78% dos inquéritos 
de violência doméstica são arqui-
vados por falta de prova, segundo 
os dados de 2015. Esta falta de 
prova não significa que a violência 
não tenha existido, na maioria das 
vezes significa que a vítima retirou 
o seu depoimento. A pressão em 
casa, o medo da reprovação so-
cial, a situação de dependência do 
agressor, qualquer uma destas 
justificações é repetida até à  

exaustão quando se explicam as 
motivações que levam as vítimas 
a retirar o depoimento. 

Sabemos, ainda, como a justiça 
tem vezes demais mão leve a jul-
gar a violência doméstica, como 
demonstram as estatísticas: mais 
de 90% das acusações de violên-
cia doméstica provadas acabam 
com pena suspensa. É por isso 
que a Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima afirma que muitas 
destas sentenças acabam por dar 
uma sensação de vitória ao agres-
sor, enquanto deixa as vítimas 
como pensamento de que não 
lhes foi feita justiça. 

Aliás, mesmo depois de prova-
da a violência, raramente é aplica-
da ao agressor qualquer pena 

Há muitos fantasmas 
do passado que 
habitam em pessoas 
do nosso tempo. 
Não baixemos a 
guarda. Quanto ao 
juiz Neto de Moura, 
é já claro que tem 
de ser afastado 

acessória, como a proibição de 
contacto com a vítima ou do uso e 
porte de arma. Os dados demons-
tram que há muito por fazer para 
combatera desgraça da violência 
doméstica. 

Contudo, mesmo conhecendo 
a mão branda da justiça para com 
a violência doméstica, o juiz Neto 
de Moura bateu todos os recordes 
de estupidez e sobranceria. Uma 
mulher foi perseguida, ameaçada, 
sequestrada e espancada por dois 
homens. Um deles era o marido, 
de quem estava separada; o outro 
era um amante despeitado, com 
quem tinha tido um relaciona-
mento, que ela própria tinha ter-
minado. Levada para um descam-
pado, foi ameaçada fisicamente 
pelos dois homens, tendo sido 
atacada pelo marido com uma 
moca (pedaço de pau, cacete) 
com pregos, que a atingiu na ca-
beça. 

Quando chamado a decidir so-
bre a sentença de pena suspensa 
aos dois homens, o juiz socorreu-
-se do Código Penal de 1886 (!) e 
da Bíblia para ajudar ao seu julga-
mento. Assim, tece duas conside-
rações principais: 1 -considera 
que este crime "está longe de ter a 
gravidade com que, geralmente, 
se apresentam os casos de maus 
tratos no quadro de violência do-
méstica"; 2 -"a conduta do argui-
do ocorreu num contexto de adul-
tério praticado" pela mulher, 
adultério esse que é "um gravíssi-
mo atentado à honra e dignidade 
do homem". 

Quanto ao primeiro argumen-
to, creio que na cabeça do juiz, 
quando afirma que há casos de  

maus tratos mais graves no caso 
de violência doméstica, só pode 
estar a ideia de que há mulheres 
que morreram. "Se esta mulher 
não morreu, a coisa poderia ser 
pior", seria isto? 

O segundo argumento é ainda 
mais densificado no acórdão, 
quando o juiz escreve que "socie-
dades existem em que a mulher 
adúltera é alvo de lapidação até à 
morte" ou que "na Bíblia, pode-
mos ler que a mulher adúltera 
deve ser punida com a morte". 
Podemos daqui concluir que, na 
cabeça do juiz, a mulher até teve 
sorte com o que lhe aconteceu? 
Assim parece! 

Assusta pensar que podemos 
encontrar o juiz Neto de Moura 
num tribunal. Assusta ainda mais 
quando sabemos que não foi a 
primeira vez que teve uma deci-
são deste cariz. Em 2016 escreveu 
que "uma mulher que comete 
adultério é uma pessoa falsa, hi-
pócrita, desonesta, desleal, fútil, 
imoral. Enfim, carece de probida-
de morar. E acrescenta que "não 
surpreende que recorra ao em-
buste, à farsa, à mentira para es-
conder a sua deslealdade e isso 
pode passar pela imputação ao 
marido ou ao companheiro de 
maus tratos". 

A situação agora conhecida 
mostra que os direitos nunca se 
podem dar por adquiridos e que 
há muitos fantasmas do passado 
que habitam em pessoas do nos-
so tempo. Não baixemos a guar-
da. Quanto ao juiz Neto de Mou-
ra, é já claro que tem de ser afasta-
do porque não tem condições 
para aplicar a justiça. 
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B ZOOM 
PEROLA 
DA NOSSA 
JUSTIÇA 

Podem não ser a maioria dos 
casos, mas não é a primeira vez 
que há um acórdão polémico em 
Portugal. O Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem não perdoou 
a discriminação num caso de 
negligência médica em 2015 e já 
tinha havido outros alertas para os 
preconceitos do sistema judiciário. 
No caso da violência doméstica, 
a investigadora Conceição Gomes 
não tem dúvidas: há uma cultura 
de tolerância a combater 

7Ficros Ana Carvalho, Beatriz Dias Coelho 
e Marta E Reis 

"Se é certo que se 
trata de dois crimes 

repugnantes que não têm 
qualquer justificação, a verdade 
é que, no caso concreto, as duas 

ofendidas muito contribuíram para 
a sua realização. Na verdade, não 
podemos esquecer que as duas 
ofendidas, raparigas novas, mas 

mulheres feitas, não hesitaram em vir 
para a estrada pedir boleia a quem 

passava, em plena coutada do 
chamado 'macho ibérico"' 

Suprem() 
1989 

"Ora, o adultério 
da mulher é um 

gravíssimo atentado 
à honra e dignidade 

do homem. Sociedades existem 
em que a mulher adúltera é alvo 

de lapidação até à morte. 
Na Bíblia, podemos ler que 
a mulher adúltera deve ser 

punida com a morte" 
a Relação do Porto 

2017 
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- 

"Uma mulher 
que comete adultério é 

uma pessoa falsa, hipócrita, 
desonesta, desleal, fútil, imoral. 

Enfim, carece de probidade 
moral. Não surpreende que recorra 
ao embuste, à farsa, à mentira para 
esconder a sua deslealdade e isso 
pode passar pela imputação ao 
marido ou ao companheiro de 

maus-tratos" 
Relação do Porto 

2016 

"Não se 
vislumbra como 

é possível considerar o ato de 
agarrar a cabeça como 

traduzindo o uso de violência 
de modo a constranger alguém 
à prática de um ato contra a sua 

vontade. A não ser que se admitisse 
que o mero ato de agarrar 

a cabeça provoca inevitável 
e automaticamente 
a abertura da boca" 

Relação do Porto 
2011 

"Um caso não faz 
o sistema. Mesmo que 

tenha havido três acórdãos 
diferentes, em que tenha havido 
intervenção de um magistrado 
e de outros dois magistrados 

diferentes, não podemos, a partir 
de três casos, extrapolar relativamente 

ao estado de consciência 
da magistratura relativamente 

às questões da igualdade" 
Francisca Van Dunem 

MINISTRA DA JUSTIÇA 

" Importa não 
esquecer que a Autora, 

na data da operação já tinha 
50 anos e dois filhos, isto é, 

uma idade em que a sexualidade 
não tem a importância que 

assume em idades mais jovens, 
importância essa que vai 

diminuindo à medida que 
a idade avança" 
Supremo Tribunal 

Administrativo 
2014 
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Acórdão da Relação do Porto relançou debate sobre 
os preconceitos no sistema judicial português. A ministra 
da Justiça, magistrada de carreira, acredita que as decisões 
vindas a público nos últimos dias não refletem a consciência 
da magistratura. Mas tem havido outros episódios e alertas 

Sexismo 
na justiça. 
Quantos 
casos fazem 
o sistema? 

Zoom // Justiça 

BEATRIZ DIAS COELHO 
beatriz. coelhddionline. pr  
MARTA E REIS 
marta.reisMionline.pt  

O caso é lembrado sempre que vem a 
público unia sentença que parece con-
trariar os princípios de igualdade, liber-
dade sexual e proteção das vítimas. Em 
1989, o Supremo considerou que duas 
turistas sequestras à saída de Almancil 
e que viriam a ser violadas por dois 
homens tinham tido a sua quota parte 
de culpa no que lhes aconteceu, por terem 
sido ingénuas e provocadoras. "Se é cer-
to que se tratam de dois crimes repug-
nantes, as duas ofendidas muito contri-
buíram para a sua realização", concluía 
o acórdão. "Raparigas novas, mas mulhe-
res feitas, não hesitaram em vir para a 
estrada pedir boleia a quem passava, em 
plena coutada do chamado macho ibé-
rico. É impossível que não tenham pre-
visto o risco que corriam; pois aqui, tal 
como no seu país natal, a atração pelo 
sexo oposto é um dado indesmentível e, 
por vezes, não é fácil dominá-la." Passa-
das quase três décadas, um acórdão da 
Relação do Porto reabriu o debate: a jus-
tiça em Portugal é preconceituosa e sexis-
ta? Diminui as vítimas de crimes? 

Poderão não ser a maioria dos acór-
dãos, mas nos últimos anos têm vindo a 
público outras decisões polémicas. 

Em 2011, a Relação do Porto absolveu um 
psiquiatra do crime de violação de uma 
paciente grávida de 34 semanas e os juí-
zes entenderam que a vítima poderia ter 
resistido. "A não ser que se admitisse que 
o mero ato de agarrar a cabeça provoca 
inevitável e automaticamente a abertura 
da boca", lê-se na decisão, que considerou 
que o desrespeito pela vontade da ofendi-
da não pode ser qualificado de violência. 

Este ano, em julho, foi o Tribunal Euro-
peu dos Direitos do Homem (TEDH) a 
emitir o seu veredicto. Em causa, um 
processo que fez correr tinta em 2015. 
Nesse ano, o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo decidiu reduzir o valor de 
indemnização a uma mulher que tinha 
ficado com lesões irreversíveis depois de 
uma cirurgia na Maternidade Alfredo da 
Costa, num caso de negligência médica. 

No acórdão que baixou a indemnização 
a pagar à vítima, os juízes consideraram 
que o problema de saúde da autora do pro-
cesso era antigo e que a cirurgia não fez 
mais do que agravar queixas que não eram 
novas. Mas foi a observação que se seguiu 
a gerar indignação: "Importa não esque-
cer que a autora (da ação) na data da ope- 

ração já tinha 50 anos e dois filhos, isto é. 
uma idade em que a sexualidade não tem 
a importância que assume cm idades mais 
jovens, importância essa que vai diminuin-
do à medida que a idade avança. 

Para o TEDH, a infração foi clara a jus-
tiça portuguesa violou os artigos 14.° e 
8.° da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem, a proibição de discrimina-
ção e o direito ao respeito pela vida pri-
vada e familiar. "A decisão baseou-se sobre-
tudo na ideia de senso comum de que a 
sexualidade não é tão importante para 
uma mulher de 50 anos e mãe de dois 
filhos como é para alguém mais novo. Na 
opinião do Tribunal, estas considerações 
mostram os preconceitos que prevale-
cem no sistema judicial português". 

O tribunal condenou Portugal a pagar a 
Maria Ivone 5710 euros por danos não pecu-
niários e despesas - valor que esta sema-
na não foi possível perceber junto do gover- 

Preconceitos na justiça 
portuguesa já tinham 
sido motivo de alerta 
lá fora. Esta semana 

foram de novo notícia 

João I .ázaro, presidente 
da APAV, diz que 

o caso expôs as visões 
passadistas que ainda 

existem no país 

EXCERTOS DE ACORDÃOS POLÉMICOS 

RELAÇÃO DO PORTO, 2011 SUPREMO, 1989 

"Se é certo que se trata de dois crimes 
repugnantes que não têm qualquer 
justificação. a verdade é que. no caso 
concreto, as duas ofendidas muito 
contribuíram para a sua realização. Na 
verdade, não podemos esquecer que as 
duas ofendidas, raparigas novas, mas 
mulheres feitas, não hesitaram em vir para 
a estrada pedir boleia a quem passava. em 
piem coutada do chamado "macho 
ibérico". É impossível que não tenham 
previsto o risco que corriam: pois aqui, tal  

como no seu país natal, a atração pelo 
sexo oposto é um dado indesmentivel e, 
por vezes, não é fácil dominá-la. Ora, ao 
meterem-se as duas num automóvel 
ju3ntamente com dois rapazes, fizeram-
no, a nosso ver; conscientes do pango que 
corriam, até mesmo por estarem numa 
zona de turismo de fama internacional, 
onde abundam as tuistas estrangeiras 
habitualmente com comportamento 
sexual muito mais liberal e descontraído 
do que a maioria das nativas"  

"Não se vislumbra como é 
pnssível considerar o acto de 
agarrar a cabeça como 
traduzindo o uso de violência 
de modo a constranger alguém 
à prática de um acto contra a 
sua vontade. A não ser que se 
admitisse que o mero acto de 
agarrar a cabeça provoca 
inevitável e automaticamente a 
abertura da boca. Se a força 
física utilizada tem de ser,  

corno atrás se disse, a 
destinada a vencer uma 
resistência oferecida ou 
esperada. o que pode afirmar-
se é que, no que respeita ao 
coito oral, não se provou 
qualquer tipo de resistência por 
parte da vitima. Ou, pelo 
menos, uma resistência que o 
arguido tivesse tido 
necessidade de vencer através 
do uso de violência" 

SUPREMO TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO, 2014 

"Importa não esquecer 
que a Autora na data da 
operação já tinha 50 anos 
e dois filhos, isto é, uma idade 
em que a sexualidade não 
tem a importância que assume 
em idades mais jovens, 
importância essa que vai 
diminuindo à medida que 
a idade avança" 
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no se já foi pago. A crítica, porém, ficou 
patente, uma vez que Estrasburgo foi mais 
longe na análise, ao constatar que, em 2008 
e 2014, em dois casos de negligência médi-
ca movidos por homens, a justiça nacional 
não tinha sido tão condescendente. "Nes-
tes easns o Supremo considerou que o fac-
to de os homens não poderem voltar a ter 
relações sexuais normais afetara a sua 
autoestima e resultou num 'choque men-
tal tremendo', independentemente da sua 
idade ou se tinham filhos ou não." 

RELATORA DA ONU JÁ TINHA AVISADO Antes 
deste alerta de Estrasburgo, e também 
recentemente, Já tinha havido um aviso 
internacional sobre as incongruências 
da justiça portuguesa. Embora a obser-
vação tenha sido genérica, a relatora da 
ONU que visitou o país em 2015 para ava-
liar o sistema judicial em Portugal não 
detetou apenas as habituais queixas de  

morosidade e dificuldades de acesso para 
quem tem menos recursos. Gabriela 
Knaul assinalou que é fundamental uma 
formação adequada e sensibilização dos 
juízes e procuradores para um melhor 
desempenho dos atores judiciais no tra-
tamento das vítimas de todos os crimes. 
"Isto é especialmente verdade enquan-
to meio para evitar a replicação de pre-
conceitos nas decisões judiciais ou a ado-
ção de medidas contraditórias, nomea-
damente no que diz respeito à prisão, o 
que poderá facilitar o acesso de agresso-
res conhecidos às suas vítimas." 

O caso que esta semana foi noticiado 
aconteceu precisamente em 2015 e che-
gou a ser notícia, quando a GNR anun-
ciou a detenção de dois homens, de 35 e 
52 anos, por violência doméstica, em Fel-
gueiras. Na primeira instância o marido 
foi condenado a um ano e três meses de 
prisão suspensa e o ex-amante da vítima  

Caso de violência domés- 
tica que está a gerar polé- 
mica no país remonta a 
2015, ano em que uma 
relatora da ONU detetou 
preconceitos na justiça 
SHI.,'TTERSIXKX 

a um ano de prisão também suspensa. A 
sentença teve lugar em maio e o Ministé-
rio Público recorreu, por achar que as 
penas deviam ser mais longas e que o caso 
reclamava prisão efetiva, o que a Relação 
do Porto, no acórdão proferido este mês 
por Joaquim Neto de Moura e Maria Lui-
sa Abrantes, viria a recusar. 

O CASO DA POLÉMICA Para oMP, as homens 
agiram de forma premeditada. E o facto 
de o marido ter sofrido ao descobrir que 
a mulher o tinha traído não justifica a vio-
lência praticada. "Quatro meses e meio 
antes da agressão (...) já tinha conhecimen-
to da relação extraconjugal, pelo que não 
era o estado de perturbação sob o qual 
teria atuado no dia 29 de junho, quando 
a agrediu, fator em que o tribunal se estri-
ba para fundamentar uma pena de prisão 
prox.ima do mínimo legal do crime de vio-
lência doméstica." 

Na apreciação do caso na Relação, os 
desembargadores mantiveram a inter-
pretação da primeira instância, valorizan-
do a situação psicológica do agressor. 
"Como bem refere o arguido (...) não é pre-
ciso ser perito médico (basta ser sensato 
e objetivo) para se alcançar que uma 
depressão grave (tão grave que levou ao 

continua na página seguinte » 

"Há que pôr 
termo a semelhante 

aberração" 

Foi a 27 de maio de 1975 que 
desapareceu do Código Penal 
português o artigo 372.° citado 
pelos juizes da Relação do Porto 
no acórdão que gerou polémica 
nos últimos dias. Vigorava des-
de 1886 e impunha uma pena 
simbólica para o homem casa-
do que, achando a sua mulher 
em adultério, e a matasse a ela. 
ou ao adúltero (ou a ambos) ou 
que lhes fizesse qualquer ofensa 
grave: o desterro para fora da 
comarca por seis meses. No 
decreto-lei n.° 262/75, aprovado 
em Conselho de Ministros e 
assinado por Vasco dos Santos 
Gonçalves e Francisco Salgado 
Zenha, lia-se que a disposição 
nesta artigo conferia um autên-
tico direito de matar. "Há que 
pôr termo a semelhante aberra-
ção, certo como é que, se por 
parte dos que pratiquem tais 
factos existir um choque emo-
cional que os leve à violência. 
eles têm o seu enquadramento 
na parte geral daquele diplo-
ma". O crime da violência 
doméstica viria a ser consagra-
do pela primeira vez no Código 
Penal em 1982, com a designa-
ção de "maus tratos ou sobre-
carga de menores e de subordi-
nados ou entre cônjuges", mas 
impunha que o agressor atuas-
se com malvadez ou egoísmo. 
Na reforma do Código Penal em 
1995, assinala uma tese de mes-
trado sobre esta matéria da 
Universidade Católica Portu-
guesa, deixou de se exigir esse 
motivos. Em 2000, a violência 
doméstica passou a ser crime 
público. Em 2008. a alteração 
do regime jurídico do divórcio 
passou a permitir a separação 
sem o consentimento de um 
dos cônjuges. que pode ser fun-
damentada com quaisquer fac-
tos que, independentemente da 
culpa dos cônjuges. mostrem a 
rutura definitiva do casamento. 

RELAÇAO DO PORTO, 2016 

Há elementos que indiciam ser a 
denunciante um adúltera 
reincidente, que andava a preparar a 
sua saída de casa que era a morada 
do casal para ir viver com o amante 
e por isso mal se compreende que 
se tenha dado corno provado que 
eia foi forçada a sair de casa Na 
realidade, há motivos bem fortes 
para questionar a fiabilidade das 
declarações da denunciante e se 
não a movem interesses egoístas e  

mesquinhas. Já agora, uma vez que 
a suposta religiosidade do arguido 
foi chamada a terreiro para o 
descnzefib ilizar. permita-se-nos esta 
referência bíblica: -assim é o 
caminho de uma adultera eia 
comeu e esfregou a boca, e disse: 
não cometi nenhum agravo» 
(provérbios 30:20). E ainda, esta do 
sábio rei Salomão: -quem comete 
adultério... é falto de boa 
motivação» (provérbios 6:32)" 

RELAÇAO DO PORTO. 2017 

"Este caso está longe de ter a 
gavidade com que, geralmente, se 
apresentam os casos de maus-tratos 
rio quadro da violência doméstica 
Por outro lado, a conduta do arguido 
ocorreu num contexto de adultério 
praticado pela assistente. Ora, o 
adultério da mulher é um gravíssimo 
atentado à honra e dignidade do 
homem. Sociedades existem em que 
a mulher adúltera é alvo de lapidação 
até à morte. Na Bíbia, podemos ler  

que a nxiher adiitera deve ser 
punida com a morte. Ainda não foi há 
multo tempo que a lei penal (Código 
Penal de 1886, artigo 372.0) punia 
com uma pena pouco mais que 
simbólica o tomem que, achando 
sua mulher em adultério, nesse ato a 
matasse. Com  estas referências 
pretende-se, apenas, acentuar que o 
adultério da mulher é urna conduta 
que a sociedade sempre condenou e 
condena fortemente (e são as  

mulheres honestas as primeiras a 
estigmatizar as adulteras) e por isso 
vê com alguma compreensão a 
violência exercida pelo homem traído, 
vexado e humilhado pela mulher Foi 
a deslealdade e a imoralidade sexual 
da assistente que fez o arguido cair 
em profunda depressão e foi nesse 
estado depresSvo e toldado pela 
revolta que praticou o ato de 
agressão, como bem se considerou 
na sentença recorrida" 
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continuaçao da pagina anterior 

internamento numa instituição psiquiá-
trica), não se cura em dois dias, podendo 
prolongar-se por anos", lê-se no acórdão, 
antes da parte que gerou um movimen-
to de contestação nacional que hoje mobi-
liza protestos em Lisboa e no Porto. 

As referências à Bíblia e à sharia, esta 
semana inclusive criticadas pela Confe-
rência Episcopal Portuguesa e que entre-
tanto já motivaram a abertura de um 
inquérito para recolha de elementos por 
parte do Conselho Superior da Magistra-
tura. surgem pela página 19, para funda-
mentar a ideia de que "este caso está lon-
ge de ter a gravidade com que, geralmen-
te, se apresentam os casos de maus tratos 
no quadro da violência doméstica." 

Soube-se entretanto que um dos juízes, 
o desembargador Joaquim Neto de Mou-
ra, já tinha recorrido à Bíblia para cen-
surar uma mulher adúltera noutro pro-
cesso em 2016, em que a sentença foi 
anulada depois de a Relação considerar 
que o testemunho de uma mulher adúl-
tera não tinha probidade. E em 2013 mini-
mizou uma agressão por parte do com-
panheiro a uma mulher que tinha o filho 
de nove dias ao colo. 

PALAVRAS A CENSURAR, MAS SERÃO UM 
CASO ASSIM TÃO ISOLADO? Se as obser-
vações sobre o facto do adultério da mulher 
ser um "gravíssimo atentado à honra e  

dignidade do homem" foram criticadas 
de forma unânime, as opiniões parecem 
dividir-se na discussão de fundo. Será este 
(ou estes) um caso sintomático ou a exce-
ção à regra? A ministra da Justiça, Fran-
cisca Van Dunem, foi perentória: "não é 
um caso que faz o sistema". Mas como 
no caso de Neto de Moura parecem já ser 
pelo menos três, a procuradora de car-
reira salientou que não é possível extra-
polar, a partir de três casos. "o estado de 
consciência da magistratura relativamen-
te a questões de igualdade". 

António Ventinhas, presidente do Sin-
dicato dos Magistrados do Ministério 
Público, também não acredita que haja 
sexismo na justiça portuguesa. Sem se 
pronunciar sobre este caso em específi-
co, o procurador assinalou ao i que "a 
maioria dos magistrados que exercem 
funções na primeira instãncia em Por-
tugal são mulheres. Já a maioria dos 
magistrados nas instâncias superiores 
são homens", disse, lembrando que "a 
generalidade da justiça é administrada 
na primeira instância". 

Neste caso da Relação do Porto havia 
um homem e uma mulher à frente do 
processo. E visão diferente têm as asso-
ciações que trabalham com vítimas de 
violência doméstica, da UMAR que con-
siderou o caso inadmissível, à Associa-
ção Portuguesa de Apoio às Vítimas. João 
Lázaro, presidente da APAV, acredita que 
este caso expôs uma realidade conheci- 

Não é a primeira vez que o 
adultério é usado para diminuir 
um caso de violência, 
mas também há exemplos 
do contrário. O i encontrou 
um na Relação do Porto 
SHUTTERSTOCK 

António Ventinhas não 
acredita que haja 

sexismo na justiça 
portuguesa, até porque 

há mais juizas que juízes 

Em 2016, um acórdão da 
Relação não usou o 

adultério. "Do que se trata é 
de aplicar a lei da República, 

das coisas de César" 

da no país. "Sabemos que há visões extre-
mamente passadistas. contra os valores 
básicos dos direitos humanos, umas vezes 
mais disfarçadas, outras vezes menos dis-
farçadas. E o que aconteceu foi, por um 
lado, importante para se perceber que 
essa visão de um Portugal moderno na 
era de afirmação dos direitos do homem 
- o próprio secretário geral da ONU, aliás, 
tem nacionalidade portuguesa -, é com-
plementada também por outro tipo de 
visões que acabam por estar escondidas". 

Para o responsável pela APAV, o que 
mais terá chocado a sociedade neste acór-
dão foi perceber que os preconceitos não 
escolhem instrução ou classe social. "Uma 
das coisas que chocou o Portugal mais 
progressista e pensante neste caso é que, 
afinal, esta negação e este abraçar da 
legitimidade do poder e da violência está 
ao nível de todos, independentemente 
de qualquer diferença social." 

A confirmar que os problemas existem, 
podendo ser urna amostra maior ou 
menor do que se passa na justiça, há um 
estudo publicado este ano pelo Comis-
são para a Cidadania e Igualdade. O tra-
balho, liderado por investigadores do 
Centro de Estudos Sociais de Coimbra, 
entre os quais Conceição Gomes (entre-
vistada nesta edição). analisou 500 deci-
sões comunicadas à CIG entre 2010 e 
2013 sobre casos de violência domésti-
ca Destas, 100 eram sentenças, e os inves-
tigadores são taxativos: o sexismo exis- 
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te, há uma tendência para psiquiatriza-
ção do arguido e também casos em que 
a culpa é reduzida pela promiscuidade 
da vítima, reparos que assentam como 
uma luva nas críticas feitas aos desem-
bargadores da Relação do Porto. Numa 
das sentenças analisadas pelos autores, 
lia-se a mesma ideia para determinar 
uma pena suspensa de a um agressor. O 
arguido tinha voltado a viver com a víti-
ma, é trabalhador, não voltou a ameaçar 
e "agiu motivado por a arguida ter tido 
relações com outros homens". 

Para que haja um contraponto, e algu-
ma fé na justiça, na base de dados jurídi-
co-documentais do país é possível encon-
trar casos em que o adultério, que por lei 
não atenua a violência conjugal desde 
1975, não serviu de desculpa. "Apesar de 
o recorrente ter uma visão/concepção 
muito peculiar do casamento católico, do 
que se trata é de aplicar a lei da Repúbli-
ca, das coisas de César", lê-se num acór-
dão de 2016, por coincidência da Relação 
do Porto. "Usando uma expressão corren-
te o que temos é 'tirania doméstica' e 'catar-
se' do arguido à custa da vítima sobre 
quem descarrega os seus (maus) humo-
res, e não é qualquer suspeita infundada 
de infidelidade que justifica comporta-
mentos deste jaez Por muito que doa ao 
recorrente 'voltaste a pôr-me os cornos', 
'tens muitos amantes', não é um queixu-
me ou lamúria do arguido, mas uma injú-
ria à pessoa da sua mulher."  

"Estamos a falar de um caso concreto. 
Um caso não faz o sistema. Mesmo que tenha havido 
três acórdãos diferentes, em que tenha havido 
intervenção de um magistrado e de outros dois 
magistrados diferentes, não podemos, a partir 
de três casos, extrapolar relativamente ao estado 
de consciência da magistratura relativamente 
às questões da igualdade". 

1-rant-iscai án Duncm 
MINISTRA DA JUSTIÇA 

"Nem todas as proclamações arcaicas, 
inadequadas ou infelizes constantes de sentenças 

assumem rekartincia cNecipilner'l  

Mário Morgado 
VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

"Os termos do acórdão são chocantes. Já manifestei 
simpatia pelas manifestações de crítica generalizada pela 
sociedade civil. Não foi só o setor que trabalha as questões 
de género que se pronunciou porque a surpmea foi 
transversal. Qualquer agente social tem de Wr Cuidado 
e deve estar vigilante em relação às mensagens que emite 
relativamente à segurança para não nomialkar 
as ~ações que são acme", 

Rosa Lopes Monteiro 
SECRETARIA DE ESTADO PARA A CIDADANIA E A IGUALDADE 

"Há aqui uma desvalorização da pessoa, 
da mulher, quando ela é adúltera, que pode justificar 

atos de violência. Num país que tem um enorme índice 
de violência doméstica, [pode conduzir] a um 

agravamento da violência doméstica no país". 

Guilherme Figueiredo 
BASTONÁRIO DOS ADVOGADOS 

"Neste caso há uso incorreto ou incompleto [da Bíblia], 
pois no episódio do encontro de Jesus com a mulher 
adúltera, ele pede àqueles que não têm pecados para 
atirarem a primeira pedra. Eles acabam por se afastar, 
simplesmente.(...) Não se pode atenuar ou justificar 
qualquer tipo de violência, no caso a violência 
doméstica, mesmo em caso de adultério" 

,Wanuel Barbosa 
PORTA-VOZ DA CONFERENCIA EPISCOPAL PORTUGUESA 

"Consideramos inadmissível que depois de tantas 
evoluções legislativas e de recomendações nacionais 
e internacionais - de onde se destaca a Convenção de 

Istambul - ainda se continue a legitimar a violência 
doméstica e a vidência contra as mulheres. Para além 

disso, a evocação à B•blia ou a outros documentos 
religiosos não se coadunam com o Estado 

de Direito em que vivemos" 

('.11.-111 União de Mulheres Alterminz-,) c Re% 

"O que compete saber e aferir é se o juiz ao proferir 
aquela decisão viola algum dos seus deveres 
estatutários. Vamos aguardar com serenidade 
os desenvolvimentos posteriores deste caso 
que está a tomar proporções inauditas, a justiça 
precisa de serenidade. (...) Como cidadã, não me revejo 
naquele tipo de argumentado, as considerações ficam 
com o senhor juiz. [Mas] a crítica a uma decisão, 
por mais justa que possa ser, não justifica o recurso 
ao insulto e ao linchamento público 

Manuela Paupério 
PRESIDENTE DA ASS.S1NDICAL DOS JUIZES PORTUGUESES 

Sociedade 
responde 
com petições 
e protestos 

Perante a polémica, a 
sociedade civil não ficou de 
braços cruzados e já 
surgiram várias iniciativas de 
contestação ao acórdão. Nas 
redes sociais estão a circular 
duas petições. "Não em 
nosso nome" e "Essa Mulher 
Somos Nós", criada pela 
plataforma Capazes, contam 
já. respetivamente, com 
15,654 e 4,115 assinaturas. 
Mas há mais. Os jardins da 
Cordoaria, no Porto, são esta 
sexta-feira palco de um 
protesto que começa às 18h 
e se prolonga até às 20h, 
organizado pelo movimento 
"Parar o Machismo, 
Construir a Igualdade". Em 
Lisboa, também há hora para 
protestar: é às 18h, na Praça 
da Figueira, com 
organização da UMAR -
União de Mulheres 
Alternativa e Resposta 

Vítima ainda 
não decidiu 
recurso para 
Tribunal Europeu 

O caso tem estado a agitar a 
comunicação social e a 
sociedade, mas a mulher 
protagonista, vítima de 
violência doméstica, ainda 
não sabe qual será o seu 
próximo passo. A vítima, que 
o acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto descreve 
como adúltera e desonesta, 
invocando a Bíblia e o 
Código Penal de 1886, ainda 
não decidiu se vai recorrer 
para o Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem. A 
informação foi avançada ao i 
pelo escritório da advogada 
de defesa da vítima, Érica 
Durães. 
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Conceição Gomes. 
"Há uma cultura judicial 
de tolerância à violência 
doméstica" 

Um grupo de investigadores do Centro de Estudos Sociais e Observatório 
Permanente de Justiça da Universidade de Coimbra estudou 500 sentenças 
de tribunais sobre o crime de violência doméstica e as conclusões indicam 
que os magistrados portugueses não estão a levar o assunto a sério. 

ANA B. CARVALHO 
ana. carvalho(aionline. com  

Conceição Gomes. investigadora do Cen-
tro de Estudos Sociais da Universidade 
de Coimbra e coordenadora executiva do 
Observatório Permanente da Justiça Por-
tuguesa e da Unidade de Formação Jurí-
dica e Judiciária, falou ao i sobre a urgên-
cia de o sistema judicial português come-
çar a valorizar o crime da violência 
doméstica. 
Uma das autoras do estudo apresentado 
em 2016, "Violência doméstica: estudo 
avaliativo das decisões judiciais", promo-
vido pela Comissão para a Cidadania e a 
Igualdade de Género, Conceição Gomes, 
comenta a gravidade da ineficácia do sis-
tema que levou ao arquivamento da maio-
ria dos inquéritos abertos pelo Ministé-
rio Público entre 2001 e 2012, Segundo a 
autora, uma das consequências da cultu-
ra jurídica que banaliza a violência domés-
tica pode ser confirmada pelo número de 
suspensões de penas, bem como nas fun-
damentações e argumentações que são 
tidas em conta no decorrer dos proces-
sos que se concretizam nas minimizações 
de penaa. O grupo de investigadores de 
que Conceição Gomes faz parte analisou 
mais de 500 decisões judiciais e entrevis-
tou magistrados, cujas respostas vêm con-
firmar a tolerância à violência domésti-
ca por parte de grande parte do sistema 
de justiça português. 
A ministra da Justiça diz que" um teso 
isolado não faz o sistema", mas este não 
é um caso isolado. Certo? 
Para começar é preciso distinguirmos 
dois planos. Um é a argumentação uti-
lizada pelo acórdão sobre a fundamen-
tação de uma decisão. E o outro é a deci-
são e a forma como os tribunais respon-
dem ou julgam os casos de violência 
doméstica. São planos isolados. No que 
respeita à utilização destas expressões 
em concreto como argumentação, eu 
acredito que não seja muito frequente  

no nosso sistema, porque de facto isto é 
absolutamente inaceitável. A utilização 
de fundamentação com uma linguagem 
de argumentos que nem jurídica é. em 
que se serve dela para desvalorizar o 
acontecimento de um crime, fazendo 
apelo a referências que não têm nenhum 
enquadramento jurídico, manifestamen-
te inconstitucionais, são um atentado 
direto aos princípios fundamentais de 
um Estado de direito. 
E será exceção? 
No caso deste juiz parece que não é a pri-
meira vez que algo semelhante acontece, 
porém pode ser considerado um caso iso-
lado do sistema. Mas isso não quer dizer 
que não seja de facto necessário discutir 
e debater o assunto. O poder judicial não 
pode fugir ao debate, ainda que fosse um 
caso completamente isolado, que não é o 
caso. Não se resolve o assunto só com a 
abertura de um processo inquérito sobre 
o juiz, é importante que se reflita sobre 
que mecanismos podem existir para que 
este tipo de linguagem, para que este tipo 
de afronta a princípios constitucionais 
não aconteçam. E mais, chamo a atenção 
para um aspeto que não tem sido muito 
salientado. É que isto trata-se de um acór-
dão. Um acórdão é tomado por ordem de 
um coletivo, portanto os holofotes inci-
dem naturalmente sobre o senhor juiz 
mas ele é o relator do acórdão, quem deci-
de é o tribunal. Do ponto de vista da lei, 
nas decisões dos tribunais superiores o 
assunto é discutido com outros juízes, um 
coletivo que pode intervir. Há que levan-
tar a questão: Houve debate? Se houve é 
porque não é só este Juiz que esteve de 
acordo com esta linguagem. E se não hou-
ve debate é preciso perceber porque é que 
esse mecanismo não foi acionado. 
A que conclusão se chegou com este estu-
do? Os magistrados portugueses levam 
ou não a sério a violência doméstica? 
Era preciso saber como é que o sistema 
judicial responde à violência doméstica. 
A grande conclusão deste estudo é que.  

de facto. nos parece que continua ainda 
a existir uma cultura judiciária de tole-
rância à violência doméstica. E essa cul-
tura manifesta-se ao longo do desenrolar 
dos processos, na forma como se desva-
loriza o contexto, em que não se com-
preende a situação de vulnerabilidade da 
vítima, a dependência económica em que 
tantas vezes esta se encontra e que a con-
diciona. Há falta de compreensão quan-
to à própria resistência em colaborar. E 
há de facto muitas vezes uma limitação 
causada pela condição das vítimas por 
causa dos filhos ou mesmo delas próprias. 
E aqui também é preciso lembrar que pre-
cisamos de políticas sociais fortes, não 
passando a responsabilidade só pelos tri-
bunais. Porque é normal que quando o 
sistema tem falhas de resposta as próprias 
vítimas sejam resistentes quanto à cola-
boração no processo. Por exemplo, se as 
pessoas dependem economicamente de 
outras, deveria existir um suporte econó-
mico que as sustenha durante o decorrer 
dos processos - que são tantas vezes tão 
longos - para que se quebrem esses ciclos 
de dependência. 

"Há um enorme 
caminho a percorrer 

no que toca 
às condições com que 

as vítimas são tratadas" 

"Nós damos muita 
importância ao processo 
civil mas tem de ser dada 

a mesma importância 
à formação" 
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Conceição Gomes é coordenadora 
executiva do Observatório 
Permanente da Justiça Portuguesa 
e da Unidade de Formação Jurídica 
e Judiciária 
DR 

Há muitas falhas? 
A forma como o sistema judicial funcio-
na desde o tempo que dura, à ineficiên-
cia do sistema, ao ouvir várias vezes as 
mesmas pessoas e tantas vezes sem pri-
vacidade...Há um enorme caminho a 
percorrer no que toca às condições em 
que as vítimas são tratadas no sistema 
de justiça. 
E no que diz respeito à atenuação da pena 
que também é minimizada. 
A medida da culpa. Vão se buscar dema-
siadas atenuantes. No nosso trabalho 
temos vários depoimentos em que os 
magistrados dizem nunca ter lidado 
com "verdadeiros casos de violência 
doméstica". 
Mas o conceito de violência doméstica 
está clarificado no nosso sistema judicial? 
A violência psicológica é levada em con-
sideração, por exemplo? 
O problema não é da lei. O problema é 
da interpretação da lei. Se eu não sou 
formada e sensibilizada para perceber 
que esta é uma violação de um direito 
fundamental e que é grave, isto leva à 
desvalorização do crime. Nos depoimen-
tos que recolhemos temos testemunhos 
de magistrados que indicam só terem 
lidado com casos de "uns murros ou 
uns pontapés" mas que "nunca tiveram 
de julgar violência doméstica". De fac-
to isto tem uma carga cultural, o facto 
de na violência contra as mulheres em 
ambiente conjugal, em contexto fami-
liar, o que se passa é para ficar ali, é um 
assunto pessoal. E isto é uma dinâmi-
ca em debate que estava mais em voga 
há trinta anos, mas que ainda não ultra-
passamos. Ainda não chegamos aque-
le consenso geral de que a sociedade 
não pode de todo tolerar estas situa-
ções. E, portanto, se nos tribunais se 
decidir desta maneira, estão a dar um 
sinal de que realmente, afinal, isto não 
é assim tão grave. Afinal, até podemos 
todos dar uns pontapés e chamar nomes 
porque não é assim tão grave. 

Resulta na propagação da violência. 
Certamente dá asas à propagação da vio-
lência. 
Mas há necessidade de tornar a lei mais 
rígida no que diz respeito ao contexto 
social para o juiz não interferir na toma-
da de decisão? 
Não. Este não é um problema jurídico. A 
lei para ser aplicada tem de ser interpre-
tada. Em primeiro lugar tem de se averi-
guar se há crime ou não e depois, haven-
do crime, tem de haver de facto uma ava-
liação da medida da pena e isso depende 
unicamente da interpretação. 
Passará então pela educação e conscien-
cialização dos magistrados? 
Terá de passar pela formação. No nosso 
trabalho há mesmo essa recomendação 
central: a formação dos magistrados deve 
ser fortalecida nessa matéria. Deve haver 
um grande reforço de formação, mas não 
basta chegar com a medida "vamos fazer 
acções de formação sobre esta matéria". 
É preciso haver bons conteúdos formati-
vos, ver quem são os formadores. Porque 
o problema não é de todo da parte técni-
co-jurídica, os atores judiciais sabem e 
conhecem a lei. O problema é essencial-
mente da sensibilidade, o de entender este 
problema como ele realmente é. 
Com empada. 
Essa expressão está muito na ordem do dia. 
Mas sim, com uma sensibilidade para enten-
der que o Estado tem de defender os direi-
tos fundamentais e que neste caso se tra-
tam de violações de direitos muito impor-
tantes para as pessoas e que não pode ser 
vista, como tantas vezes é. com  essa levem. 
E não só é necessária a formação no cen-
tro de formação judiciária e formação con-
tínua mas também nas faculdades de Direi-
to. Quais são as faculdades em que este tema 
está nos programas curriculares com um 
peso a sério? Sem ser só tema de uma con-
ferência em que aparecem meia dúzia de 
estudantes? Nós damos muita importância 
ao processo civil, mas tem de se dar a mes-
ma importância na formação. 
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PETIÇÃO PÚBLICA 

CR7 CONTRA 
A VIOT 
ATAQUE O Juiz justifica 
agressões a mulher 
com adultério 
0  Cristiano Ronaldo assinou 
uma petição contra o polémi-
co acórdão da Relação do 
Porto que justificou um re - 
cente caso de violência do-
méstica como adultério da 
mulher. A petição redigi-
da, entre outras, pela pla-
taforma online feminista 
Capazes e pela APAV (As-
sociação Portuguesa de 
Apoio à Vítima), sob o títu-
lo 'Essa Mulher Somos 
Nós', foi assinada por mais 
de 19 mil pessoas. Entre elas 

está agora o craque portu-
guês, que segundo a Associa-

ção Capazes fez questão de assi - 
nar o texto deixando á frase: "A 
violência doméstica é um pro-
blema muito grave. As vítimas 

Rz.,sajco ..d asiavr ,assa «, 

~ia é ueu prez.hr,a rnutz,  ç:a.a +4, .',21,34,  

w :massax krroº açora, .* 
C,,xpeoik 

»Cs 

O Ronaldo foi uma das 19 mil pes-
soas a assinar a petição °Platafor-
ma feminista agradeceu ao craque 

merecem ser tratadas de forma 
digna e justa." Recorde-se que a 
petição foi motivada pelo polé-
mico acórdão do juiz Neto de 
Moura, que citou a Bíblia para 
atacar uma mulher adúltera ví-
tima de violência doméstica. 



 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 
 



 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

  



 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

  



 

 



 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 



 
 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

 




